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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024/SEMED 

 

CONTRATANTE (UASG): 982849 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA E/OU 

ARQUITETURA PARA EXECUÇÃO DE OBRA REMANESCENTE E SERVIÇOS PARA 

IMPLANTAÇÃO DE UMA CRECHE TIPO2- PROINFÂNCIA, LOCALIZADA NO 

CONJUNTO PARQUE DOS FARÓIS EM NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE.  

 

REALIZAÇÃO DA SESSÃO: A licitação ocorrerá de forma ELETRÔNICA e poderá ser 

acompanhada pelo site: https://www.licitanet.com.br/ 

 

E-mail: licitacaopmnss@gmail.com 

 

DADOS DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 

 

DATA INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 29/07/2024, às 08:30h. 

 

DATA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 06/08/2024, às 23h59min. 

 

DATA LIMITE PARA PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 06/08/2024, às 23h59min. 

 

DATA FINAL DAS PROPOSTAS: 12/08/2024, às 09h. 

 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 12/08/2024, às 09h. 

 

ABERTURA DA SESSÃO E INÍCIO DA DISPUTA: 12/08/2024, às 09h. 

 

PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO DE 

BRASÍLIA/DF. 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

REGIME DE EXECUÇÃO: O regime de execução do contrato será Execução Indireta, sob o 

Regime de Empreitada por Preço Unitário. 

VALOR ESTIMADO: R$1.985.994,41 (Um milhão, novecentos e oitenta e cinco mil, 

novecentos e noventa e quatro reais e quarenta e um centavos). 

 

DATA-BASE DO ORÇAMENTO: JANEIRO/2024 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 001/2024/SEMED 

 

 

         O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, através de sua Secretaria 

Municipal de Educação, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o 

13.128.814/0001-49, situada na Rua Padre Manoel Gomes, S/N – Centro - CEP. 49.160-000 – 

Nossa Senhora do Socorro/SE, por intermédio do Agente de Contratação, instituída pela Portaria 

n° 331 de 21 de maio de 2024, torna público que realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

 

1- DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

DE ENGENHARIA E/OU ARQUITETURA PARA EXECUÇÃO DE OBRA 

REMANESCENTE E SERVIÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE UMA CRECHE TIPO2- 

PROINFÂNCIA, LOCALIZADA NO CONJUNTO PARQUE DOS FARÓIS EM NOSSA 

SENHORA DO SOCORRO/SE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em um item único, conforme constante do Projeto Básico. 

 

 
ITEM - 01 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QUANT VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1.1 

 
Remanescente-Edificação 

principal da Creche 

Proinfância Tipo 2 - 

(PLANILHA 

PACTUADA) 

833/ 

22225 

UND 1,00 R$1.808.491,20 R$1.808.491,20 

1.2 

 
Serviços de implantação da 

Creche Proinfância Tipo 2 

- (PLANILHA NÃO 

PACTUADA) 

833/ 

22225 

UND 1,00 R$ 177.503,21 R$ 177.503,21 

TOTAL REMANESCENTE E SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO R$1.985.994,41 

 

2-DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem Cadastramento no Sistema 

www.licitanet.com.br. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3-DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1.está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1.no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4-DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor total. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 3.9. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

50,00 (cinquenta reais). 

5.9. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a 10 (dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 

(vinte e quatro horas) da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006,. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.22.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.22.2.1.empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.22.2.2.empresas brasileiras; 

5.22.2.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.22.2.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.24. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.25.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.26. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6-DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 3.5.  deste 

edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1.contiver vícios insanáveis; 

6.6.2.não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

6.6.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.7. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. (art. 59 § 4º da Lei 14.133/2021). 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.7.1.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.7.1.2.inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 

Lei. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado e no 

prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas deverá apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, os seguintes documentos: 

a) Carta Proposta Comercial, contendo a razão social, endereço, CNPJ da licitante, e-mail, 

telefone, descrição do objeto da licitação, o valor total de sua proposta em numeral e por 

extenso, contendo ainda prazo de validade, local e data, bem como a assinatura do 

respectivo representante legal, Conforme modelo de Carta Proposta Comercial - ANEXO 

II deste Edital; 

b) Planilha de Preços da Licitante, agrupada por etapas de serviços, contendo nº do item, 

descrição do serviço, quantidade (obrigatoriamente igual à planilha da Administração), 

preço unitário, preço total, Conforme disponível no site: www.socorro.se.gov.br e 

www.licitantet.com ; 

c) Composição de custos unitários e composições auxiliares de todos os serviços presentes 

na planilha orçamentária, demonstrando todos o consumo e índices de produtividades dos 

insumos envolvidos em cada atividade a ser executada. Como complemento, as 

composições onde os serviços são estritamente específicos, gerados através das pesquisas 

de mercado ou definição através da variação de fornecedor(es) (sem deixar de se cumprir 

fielmente o projeto e, em observância ao princípio da economicidade e competitividade), 

o detalhamento da composição foi definida com os insumos e mão de obra base, com o 

http://www.socorro.se.gov.br/
http://www.licitantet.com/
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maior grau possível de detalhamento, Conforme disponível no site: 

www.socorro.se.gov.br e www.licitantet.com ;. 

d) Cronograma físico-financeiro, baseado no prazo máximo estipulado pela Administração e 

seus desembolsos mensais, Conforme disponível no site: www.socorro.se.gov.br e 

www.licitantet.com; 

e) Composição de BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma 

percentual, Conforme disponível no site: www.socorro.se.gov.br e www.licitantet.com. 

Ressalta-se que as alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores 

aos limites estabelecidos na legislação tributária a qual a empresa é optante; 

f) Composição de Encargos Sociais. Conforme disponível no site: 

www.socorro.se.gov.br e www.licitantet.com;  

6.11. A Concorrência Eletrônica será realizada em item único, sendo apurado o valor da proposta 

por meio da tabela denominada Planilha Orçamentária, que deverá ser disponibilizada em formato 

.docx ou .xlsx, devendo o licitante oferecer proposta na forma indicada. 

6.11.1. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

6.12. Estarão disponíveis na página oficial eletrônica da prefeitura Municipal de Nossa Senhora do 

Socorro/Se os arquivos digitais contendo o conjunto de projetos de engenharia e arquitetura, bem 

como especificações técnicas e planilhas para o objeto desta licitação. 

6.13. Nas composições de preços serão utilizados os valores do SINAPI, ORSE ou preços cotados 

pela licitante de referência no mercado. A licitante deverá observar que nesta composição dos 

preços unitários concernentes à mão-de-obra deverá ser observado o valor desta, disposto na 

convenção coletiva ou acordo coletivo, devidamente homologados no Ministério do Trabalho e 

Emprego, quando da recepção dos envelopes da proposta de preços. 

6.14. As cotações previstas pela Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro visam apenas 

dimensionar o custo da obra, sendo de inteira responsabilidade do licitante compor os custos 

necessários, bem como os valores que deverão ser atribuídos aos serviços. 

6.15. As planilhas de Administração Local, quando disponibilizadas, nãos deverão sofrer 

alterações na sua estrutura, devendo os insumos compostos ser mantidos pelo proponente. As 

referidas planilhas deverão ser apresentadas em planilhas individuais, em separado da planilha de 

composição geral. 

6.16. Os percentuais constantes da Planilha dos Encargos Sociais deverão observar para o seu 

preenchimento os percentuais fixados na Legislação em vigor. 

6.16.1. Da mesma forma não deverão incluir na composição de Encargos Sociais os custos 

pertinentes às contribuições isentas de recolhimentos a teor do disposto do art. 13 § 3º da Lei 

complementar 123/2006. 

6.17. Será admitida uma variação de 20% para mais ou para menos em cada percentual 

mensal do Cronograma Físico-Financeiro, no entanto a totalização do cronograma não poderá 

ultrapassar o percentual de 100%. 

6.18. Os tributos IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido), não devem integrar o cálculo do BDI, tampouco a planilha de custo direto, e os 

itens Administração Local, Instalação de Canteiro e Acampamento e Mobilização e desmobilização, 

http://www.socorro.se.gov.br/
http://www.licitantet.com/
http://www.socorro.se.gov.br/
http://www.licitantet.com/
http://www.socorro.se.gov.br/
http://www.licitantet.com/
http://www.socorro.se.gov.br/
http://www.licitantet.com/
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não devem integrar o cálculo do BDI, conforme Acórdão TCU nº 2622/13. Na elaboração da 

Planilha de Composição do BDI a licitante deverá excluir as taxas referentes à Administração Local 

da Obra, Canteiro de Obra, Mobilização/Desmobilização, devendo seguir, ainda, as orientações 

relativas à faixa referencial aprovada no mesmo Acórdão nº 2622/13. 

6.19. As microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, optante pelo do simples nacional, 

deverão contemplar nas planilhas de composição dos respectivos BDI, sob pena de desclassificação, 

alíquotas relativas ao PIS, CONFINS E ISS, compatíveis com aquelas que estão obrigadas a 

recolher, de acordo aos percentuais contidos no Anexo IV da Lei complementar 123/2006. Devera 

ainda apresentar a declaração anual simplificada de opção do regime tributário emitido pela Receita 

Federal bem como o faturamento dos últimos 12 meses. 

6.20. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta    planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no pra o indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

6.20.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.20.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.21. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

7- DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SIC F  

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o projeto básico exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de 20 %, (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 
Estado de Sergipe 

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

_______________________________________________________________________________ 

 

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n – Centro Administrativo José do Prado Franco.  

 Bairro: Centro Histórico CEP: 49150-090 – CNPJ 13.128.814/0001-58 Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 

13 

 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia.  

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas ( Inciso IV do art. 63 da Lei 

14.133/2021) 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas ( § 1º do art. 63 da Lei 14.133/2021). 

7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de 

realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 

data e horário exclusivos, a ser agendado de modo que seu agendamento não coincida com o 

agendamento de outros licitantes. 

7.9.2. Caso o licitante opte por NÃO realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

7.10. Habilitação  

7.10.1. Habilitação jurídica:  

7.10.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.10.1.2. Em se tratando de micro empreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Micro empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.10.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

7.10.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.10.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

7.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.10.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

7.10.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

7.10.2. Regularidade fiscal social e trabalhista: 

7.10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica (CNPJ), conforme o caso (art. 68, I da Lei nº. 14.133/2021); 

7.10.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; (art. 68, II da Lei nº. 14.133/2021); 

7.10.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas (art. 68, III da Lei nº. 14.133/2021); 

7.10.2.3.1. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.10.2.4.  Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei (art. 68, IV da Lei nº. 14.133/2021); 

7.10.2.5. Regularidade perante a Justiça do Trabalho (art. 68, V da Lei nº. 14.133/2021); 

7.10.2.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, (art. 

68, VI da Lei nº. 14.133/2021); 

7.10.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

7.10.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

7.10.3. Qualificação Econômico-Financeira (art. 69 inciso II da Lei 14.133/2021). 

7.10.3.1.  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. No caso do documento mencionado neste item não fixar prazo de validade,  

7.10.3.1.1. Caso a referida certidão não apresente  prazo de validade será considerado até 

90 (noventa) dias da data de sua emissão.  

7.10.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (art. 69 inciso I da Lei 

14.133/2021), índice de liquidez geral igual ou maior do que 1 (um). 

7.10.3.2.1. Estes índices deverão ser calculados e demonstrados, em documento, pelos 

licitantes de acordo as técnicas correntes de contabilidade, segundo a fórmula: 

 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo≥ 1 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

7.10.3.2.2. Os documentos referidos no item 7.10.3.2 limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, art. 69 § 6º da Lei 

14.133/2021) . 
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7.10.3.3. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de balanço de abertura ou do último balanço patrimonial 

levantado, conforme o caso.  

7.10.3.3.1 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

7.10.3.3.1.1. Publicados em diário oficial ou jornal de grande circulação; 

7.10.3.3.1.2. Autenticados ou registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante; 

7.10.3.3.1.3. Por cópia do livro diário, inclusive dos termos de abertura e de 

encerramento, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante. 

7.10.3.4. O Balanço patrimonial deverá esta assinado por profissional habilitado da área 

contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital, art. 

§ 1º da Lei 14.133/2021;.  

7.10.3.5. Comprovação que possui patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação,  art. 69 § 4º da Lei 14.133/2021). 

 

7.10.4. Qualificação Técnica 

7.10.4.1. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 

competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução 

de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação (art. 67 inciso I da 

Lei 14.133/2021), os atestados devem corresponder à quantidade exigida relacionadas às 

parcelas de maior relevância, conforme quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

01 
Telhamento com Telha em alumínio, dupla, trapezoidal, preenchimento 

PU=30 mm, ou similar 

02 
Estrutura Metálica p/ Cobertura c/Vigas-Treliça Pratt UDC150 e terças 

em UDC 127, ou similar 

 

7.10.4.2. Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 

comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei;  (art. 67 inciso II da Lei 

14.133/2021), os atestados devem corresponder a quantidade exigida relacionadas às parcelas 

de maior relevância, conforme quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 

ESTIMADA 

QUANT. 

EXIGIDA 50% 

01 

Telhamento com Telha 

em alumínio, dupla, 

trapezoidal, 

preenchimento PU=30 

M2 805,81 402,90 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73
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mm, ou similar 

02 

Estrutura Metálica p/ 

Cobertura c/Vigas-

Treliça Pratt UDC150 e 

terças em UDC 127, ou 

similar 

M2 779,36 389,68 

 

 

7.10.4.3. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro 

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, (art. 67 inciso III da Lei 

14.133/2021); 

 

7.10.4.3.1. Com relação à indicação do pessoal técnico, o mesmo deverá 

contemplar também um engenheiro eletricista por conta do padrão de entrada 

de energia e um engenheiro mecânico por conta do sistema de exaustão 

mecânica. 

 

7.10.4.4. Registro ou inscrição na entidade profissional competente (um engenheiro civil ou 

um arquiteto com registro no CREA/CAU) e (um engenheiro eletricista e um engenheiro 

mecânico), (art. 67 inciso V da Lei 14.133/2021); 

7.10.4.5. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (art. 67 inciso VI da 

Lei 14.133/2021). 

 

7.10.4.6. A comprovação dos profissionais no item 7.10.4.4. que integrará quadro profissional 

da licitante será feita: 

a) Caso sócio: através do contrato social e sua última alteração; 

b) Caso empregado de caráter permanente da empresa: através do Contrato de Trabalho por 

Tempo Indeterminado ou de qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício 

previsto na legislação da regência da matéria. 

7.10.4.7. A substituição do responsável técnico durante a execução do contrato só será possível 

por profissional, no mínimo, igualmente qualificado, mediante a expressa aprovação da 

fiscalização da CONTRATANTE. 

7.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 

§4º). 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.13. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

7.14. A verificação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor. 

7.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

7.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.15.1.complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.15.2.atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

7.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.15.1. 

7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação.  

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido de 10 (dez) minutos, de forma imediata 

após o termino do julgamento das propostas, em campo próprio do sistema, manifestar na 1º Fase 

de intenção de recurso, e após o julgamento da habilitação ou inabilitação de licitantes, será 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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concedido o prazo de 10 (dez) minutos, para manifestar na 2º Fase de intenção de recurso, sob 

pena de preclusão, ficando a autoridade superior, autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 

declarado vencedor. (IN nº 73/2022, art.40). 

8.1.1. As razões de recursos deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 

sistema LICITANET, no prazo de 3 (três) dia úteis, contados a partir da data de intimação ou 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.     

8.2. A interposição de recurso referente à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 

no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.socorro.se.gov.br e no sistema www.licitanet.com.br.  

9-DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.socorro.se.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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9.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013 apresentar amostra 

falsificada ou deteriorada;  

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal 

9.2.1.advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco por cento) incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8 a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 

9.1.8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 9.1.3 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10-DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame, (art. 164 da Lei 14.133/2021).  

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados; 

10.3.1. de forma eletrônica, através do sistema www.licitanet.com.br.  

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.socorro.se.gov.br e no sistema www.licitanet.com.br.  

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I – Projeto Básico 

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

     11.11.2. ANEXO II – Carta Proposta (Modelo) 

11.11.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

11.11.3.2. Apêndice do Anexo I – Matriz de Risco (Termo de Contrato) 

 

 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 26 de julho de 2024. 

 

 

Josevanda Mendonça Franco 
                                                             Secretária Municipal da Educação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.socorro.se.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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ANEXO I 

 

PROJETO BÁSICO 

 

APROVADO: 

 

JOSEVANDA MENDONÇA FRANCO 

Secretária Municipal de Educação 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Este Projeto Básico contém instruções, as quais são parte integrante do edital de Licitação e 

complementam os Procedimentos para Execução de obras da Prefeitura Municipal de Nossa 

Senhora do Socorro/Se. O objetivo destas instruções específicas é definir as diretrizes básicas para 

os serviços de EXECUÇÃO DE OBRA REMANESCENTE E SERVIÇOS PARA 

IMPLANTAÇÃO DE UMA CRECHE TIPO2- PROINFÂNCIA, LOCALIZADA NO 

CONJUNTO PARQUE DOS FARÓIS EM NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE. 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

  Contratação de empresa especiali ada de Engenharia e/ou  rquitetura para EXECUÇÃO 

DE OBRA REMANESCENTE E SERVIÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE UMA CRECHE 

TIPO2- PROINFÂNCIA, LOCALIZADA NO CONJUNTO PARQUE DOS FARÓIS EM 

NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento  

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSE

R 

UNIDA

DE 

MEDID

A 

QUAN

T 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

 
Remanescente-

Edificação principal da 

Creche Proinfância 

Tipo 2 - (PLANILHA 

PACTUADA) 

833/ 

22225 

UND 1,00 R$1.808.491,

20 

R$1.808.49

1,20 

2 

 
Serviços de 

implantação da Creche 

Proinfância Tipo 2 - 

(PLANILHA NÃO 

PACTUADA) 

833/ 

22225 

UND 1,00 R$ 

177.503,21 

R$ 

177.503,21 
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TOTAL REMANESCENTE E SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO R$1.985.99

4,41 

Constituem partes integrantes do projeto, além das especificações técnicas contidas neste Termo, os 

seguintes documentos: 

1. Anexo I – Pranchas de Desenhos Executivos; 

2. Anexo II – Planilha orçamentária; 

3. Anexo III – Planilha de composição de preços unitários; 

4. Anexo IV – Cronograma Físico-Financeiro; 

5. Anexo V – Planilha de BDI; 

6. Anexo VI – Planilha de Encargos Sociais; 

7. Anexo VII – Especificações; 

8. ESTUDO TECNICO PRELIMINAR E MAPA DE RISCO 

A presente contratação será executada de forma indireta, em regime de empreitada por preço 

unitário. 

O prazo máximo de execução do objeto deve ser de 08 (oito) meses, contados a partir da 

emissão da ordem de serviço e conforme Cronograma Físico-Financeiro constante anexo do 

Projeto.  

O prazo de vigência da contratação é de 16 (dezesseis) meses, a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, de acordo com o 

artigo 107 da Lei n. 14.133/2021, o que não exclui as obrigações da CONTRATADA durante o 

prazo de garantia do objeto. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. A 

prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de Apostilamento. 

 

O objeto desta contratação se enquadra no código CATSER 833 / 22225, do Catálogo Portal de 

Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-

informacao/consultadetalhada/ 

planilha-catmat-catser). 

3. FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONSTRATAÇÃO 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

A Execução de obra remanescente e serviços para implantação de uma creche tipo2- 

Proinfância, localizada no conjunto Parque dos Faróis em Nossa Senhora do Socorro/se faz 

necessário uma vez que é preciso finalizar os serviços remanescentes da edificação. Além disso os 

serviços referentes a implantação são necessários também, pois sem estes não é possível dar 

funcionalidade. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 

detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 13128814001049-0-000001/2024  
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II) Data de publicação no PNCP: 05/03/2024 

III) Id do item no PCA: 19736 

IV) Classe/Grupo: Obras e Instalações-5199 

Para definição do valor máximo aceitável para a contratação, foi adotado, em sua maioria, as 

tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, 

para Sergipe/PE, no mês de referência janeiro/2024, conforme art. 23, § 2º, inciso I, da 

Lei14.133/2021. Para itens e insumos insuficientes ou ausentes no SINAPI, a pesquisa foi 

complementada com dados da ORSE (Orçamento de Obras de Sergipe), no mês de referência 

de janeiro/2024. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 Os principais elementos que devem ser executados para que a contratação produza os 

resultados pretendidos estão detalhados no projeto executivo anexo a este projeto, bem como nas 

especificações técnicas e Estudo Técnico Preliminar. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. SUSTENTABILIDADE 

A CONTRATADA deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental 

previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010. 

Considerando que a promoção do desenvolvimento nacional sustentável é atualmente um 

dos três pilares das licitações públicas, ao lado da observância do princípio constitucional da 

isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, de acordo com o Art.45 da 

Lei 14.133/2021, a Contratada deverá respeitar, especialmente, as normas relativas a: 

a) disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras 

contratadas; 

b) mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no 

procedimento de licenciamento ambiental; 

c) utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a 

redução do consumo de energia e de recursos naturais; 

d) avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanística; 

e) proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da 

avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas; 

f) acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

A contratada deve promover a adequação do canteiro de obras com o propósito de separar e 

preparar o material para um descarte adequado. Para isso, ela deve reconhecer a definição 

normativa de resíduos de obras ou serviços de engenharia, objetivando a não geração de 

resíduos, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, em conformidade com os critérios 

técnicos do sistema de limpeza urbana local. 

 Além disto, recomenda-se, no que couber, a implementação do reaproveitamento e reúso de 

água, resíduos e outros, visando à sustentabilidade e à redução de custos. 
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O descarte dos resíduos e rejeitos provenientes da reforma deve estar previsto em um Plano 

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, se for o caso, ou documento similar, a ser 

apresentado pela Contratada que informará os procedimentos necessários para a caracterização, 

triagem, acondicionamento, transporte e destinação em locais ambientalmente adequados, 

estabelecido pelo órgão competente municipal. 

Os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota 

fora”, encostas, corpos d’água, lotes vagos e áreas protegidas por lei, bem como em áreas não 

licenciadas. 

A remoção e o transporte de entulho gerado na reforma serão executados por empresas 

autorizadas para a coleta, transporte e destinação de resíduos da construção civil (RCC), 

observando a legislação sobre esse assunto. 

 

5.2. DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será permitida a subcontratação total do objeto. A subcontratação parcial do objeto é 

permitida após a devida avaliação prévia do CONTRATANTE, devendo atender às seguintes 

exigências: 

5.2.1. Subcontratação de partes do objeto não dispensa a CONTRATADA de quaisquer 

responsabilidades legais e contratuais. 

5.2.2.  Responderá a CONTRATADA perante a Administração pela parte que subcontratou. 

5.2.3. Os serviços especializados a cargo da empresa SUBCONTRATADA serão 

coordenados pela CONTRATADA de modo a proporcionar o atendimento harmonioso, em seu 

conjunto, permanecendo sob sua responsabilidade o cumprimento das obrigações contratuais. 

5.2.4. A CONTRATADA poderá, durante a execução do contrato, subcontratar os serviços 

no limite de até 40% (quarenta por cento) do valor global, ficando proibida a subcontratação das 

parcelas dos serviços de maior relevância. 

5.2.5. A proposta de subcontratação deverá ser apresentada por escrito e, somente após a 

aprovação da FISCALIZAÇÃO, os serviços a serem realizados pela SUBCONTRATADA 

poderão ser iniciados. 

5.2.6. Os serviços subcontratados, caso não satisfaçam o projeto, serão impugnados pela 

FISCALIZAÇÃO, cabendo à CONTRATADA todo o ônus decorrente de sua reexecução direta 

ou por empresa devidamente qualificada e capacitada. 

5.2.7. A Contratada deverá apresentar à Contratante o vínculo contratual formal assinado 

com a sua Subcontratada, que terá a obrigação de apresentar comprovação de vínculo 

empregatício de todos os funcionários que prestarão serviço nas dependências do edifício, cópia 

do RG de cada funcionário que permanecerá nas dependências do edifício, mesmo que seja para 

visitas temporárias de fiscalização/vistoria. 

 

5.3. DA GARANTIA DE CONTRATAÇÃO 

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.  

Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, 

até a data de assinatura do contrato.   

A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 

úteis após a assinatura do contrato. 
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O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia 

da contratação. 

5.4. DA VISTORIA 

  avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o 

direito de reali ação de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda à sexta-feira, das 08 horas às 14 horas   Serão disponibili ados data e horário diferentes aos 

interessados em reali ar a vistoria prévia   

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO PROJETO 

6.1. DO LOCAL E HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1.1. Local da prestação do serviço: Rua Valeria Cristina de Melo, sn, no Conjunto Parque dos 

Farois ,no município de Nossa Senhora do Socorro/SE. 

6.1.2 - Os serviços deverão ser realizados em dias úteis e horário comercial. Poderão ser definidos 

outros dias e horários, a serem acordados entre as PARTES, de maneira a garantir o prazo de 

execução do cronograma, porém o ônus trabalhista de horas extraordinárias dos funcionários é de 

exclusiva responsabilidade da Contratada. 

6.1.3 - A mobilização e desmobilização de equipe e materiais para a realização do objeto contratado 

será de responsabilidade da CONTRATADA, assim como o fornecimento de equipamentos, 

ferramentas, materiais, mão de obra, transporte e tudo que for necessário para a execução do serviço 

contratado. 

6.1.4 - Os equipamentos deverão ser compatíveis com as instalações elétricas disponíveis nas 

dependências da CONTRATANTE e mantidos em perfeitas condições de funcionalidade, de modo 

a evitar acidentes e prejuízos às instalações físicas e/ou elétricas da CONTRATANTE. Deverão, 

ainda, ser de reduzido consumo de energia e possuir fiação elétrica segura e em tamanho suficiente 

para seu uso adequado. 

6.1.5 - Deverá ser colocada uma placa de obra de acordo com modelo a ser fornecido pela 

Fiscalização. 

6.2. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

6.2.1 - O prazo máximo de execução do objeto deve ser de 08(oito) meses, contados a partir do 

início estabelecido na ordem de serviço e conforme Cronograma Físico-Financeiro constante do 

Projeto. 
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6.2.2 - A eventual reprovação do serviço em qualquer fase de execução, por culpa da Contratada, 

não implicará em alterações de prazos, nem a eximirá das penalidades contratuais; 

6.2.3 - A necessidade de dilação do prazo previsto inicialmente deverá ser formalizada e justificada 

pela Contratada, sendo a decisão quanto ao deferimento a critério da Contratante. 

6.3.  DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

6.3.1 - A responsabilidade técnica sobre os serviços ficará a cargo da CONTRATADA, que deverá 

providenciar o documento de Responsabilidade Técnica (ART junto ao CREA/SE ou RRT junto ao 

CAU/SE). 

6.3.2 - A CONTRATADA deverá providenciar, em até 10 (dez) dias úteis, o documento definitivo 

de Responsabilidade Técnica (ART/RRT), após a assinatura do contrato ou documento equivalente, 

ou após a emissão da Ordem de Serviço, e somente após a sua entrega será autorizado o início da 

execução do objeto, conforme art. 27, § 1o da Resolução do CONFEA 1.137 /2023 e inciso I do art. 

2o da Resolução do CAU 184/2019. 

6.3.3 - Quando da substituição de responsável técnico, deverá ser providenciada novo documento 

(ART/RRT), apresentando-a à FISCALIZAÇÃO. 

 

6.4. DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI 

6.4.1 - A CONTRATADA é inteiramente responsável pela correta e efetiva utilização dos EPIs 

pelos seus colaboradores, devendo fornecê-los antes do início da execução dos serviços, de forma a 

garantir a segurança de seus funcionários, de acordo com o estabelecido nas normas do MTE 

aplicáveis. 

6.4.2 - A CONTRATADA deverá instruir seus funcionários quanto aos perigos inerentes à 

atividade em eletricidade e ao trabalho em altura, principalmente quanto ao cumprimento das 

Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando para que seus empregados trabalhem 

com o EPI adequado. 

 

6.5– DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

6.5.1 - Em conformidade com o inciso I, do art. 140, da Lei nº 14.133/2021, executado o contrato, a 

contratante receberá o objeto em duas etapas: 

a) Provisoriamente, pelos responsáveis pelo seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, após vistoria final e resolução das pendências. 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar do recebimento provisório, para a verificação da adequação do objeto aos 

termos contratuais e consequente aceitação. 

6.5.2 – Após a conclusão dos serviços, a CONTRATADA fará uma comunicação escrita à 

Prefeitura. Em até 10 (dez) dias após essa comunicação, a CONTRATANTE fará a vistoria final de 

todo o objeto contratado. 

6.5.3 – Havendo serviços que não satisfizeram as condições exigidas, serão recusados pela 

fiscalização e deverão ser substituídos e/ou refeitos dentro do prazo de entrega fixado na presente 

contratação e/ou prazo fixado no relatório de vistoria. 

6.5.4 – Somente após a regularização de todas as pendências, constatada por nova vistoria da 

fiscalização, será emitido o Termo de Recebimento Provisório. 



 
Estado de Sergipe 

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

_______________________________________________________________________________ 

 

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n – Centro Administrativo José do Prado Franco.  

 Bairro: Centro Histórico CEP: 49150-090 – CNPJ 13.128.814/0001-58 Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 

28 

 

6.5.5 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.1.1 - O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. 

7.1.2 - O contratado está obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

7.1.3 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do objeto da contratação, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

7.1.4 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

7.2. DA FISCALIZAÇÃO 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V); 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
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Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7.3.  DA ALTERAÇÃO, DO REAJUSTE E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 Deverão ser observadas as regras constantes no contrato, quanto às alterações, reajustes 

extinção contratual. 
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Com fulcro na Lei nº 10.192 de 14/02/2001 (art. 3º, § 1º), a periodicidade mínima de 

reajuste dos valores das parcelas de cronograma físico-financeiro da proposta será de 01 (um) ano, 

contados da data base de referência da planilha. Após o prazo previsto os Serviços/Obras serão 

reajustadas pelo Índice do Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas, por tipo de obra 

Coluna 35 – EDIFICAÇÕES apurado e informado pela - FGV – Fundação Getúlio Vargas, ou 

divulgado sua revista Conjuntura Econômica. 

O reajustamento de preços a que se refere esta Cláusula será calculado com base na seguinte 

fórmula:  

                                                                I1 - I0    

    R  =  V  -------------,  onde: 

                       I0  

 R = é o valor do reajustamento procurado; 

 V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado; 

 I0 = é o índice setorial de preços constante das Colunas 35 – EDIFICAÇÕES, para a 

execução das obras e serviços objeto deste Projeto Básico, informado ou divulgado pela FGV – 

Fundação Getúlio Vargas, ou mensalista publicado em sua “Revista Conjuntura Econômica”, 

correspondente ao mês de da planilha de preços. 

 I1 = é o índice setorial de preços constante das Colunas 35 – EDIFICAÇÕES, para a 

execução das obras e serviços objeto deste Projeto Básico, informado ou divulgado pela FGV – 

Fundação Getúlio Vargas, ou mensalista publicado em sua “Revista Conjuntura Econômica”, 

correspondente ao mês de planilha de preços. 

No cálculo do reajuste conforme a fórmula descrita nesta Cláusula, somente será admitida 

04 (quatro) decimais, sem aproximação ou arredondamentos. 

Enquanto não informados ou divulgados os valores do índice I1, o reajuste será calculado de 

acordo com o último índice conhecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicado o 

índice definitivo, a correção do cálculo. 

No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRATADA, os reajustes serão 

calculados até o mês previsto no Cronograma físico-financeiro, para o evento gerador do 

faturamento. 

8. DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
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 Em casos de reequilíbrio econômico-financeiro contratual, a contratada deverá 

providenciar requerimento formal devidamente justificado, que será posteriormente analisado pelos 

setores competentes, observados o estabelecido na Lei nº 14.133/21. 

 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da 

Lei nº 14.133/21. 

8.1.  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

8.1.1.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

Além das exigências deste Termo de Referência, abaixo relacionadas, a contratante ficará obrigada 

às exigências constantes no Contrato, bem como nas demais condições e normas legais aplicáveis. 

a) Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA; 

b) Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa 

por ela formalmente indicada; 

c) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, 

na forma prevista na Lei Nº 14.133/21 e suas alterações posteriores; 

d) Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA aos locais em que 

devam executar suas atividades, disponibilizando meios de identificação (crachá, por 

exemplo), e mantendo, por meio do setor de segurança do CONTRATANTE, ficha cadastral 

atualizada; 

e) Instruir a CONTRATADA acerca das normas de segurança e prevenção 

internas de incêndio adotadas pelo CONTRATANTE; 

f) Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o 

cumprimento das formalidades contratuais e legais; 

g) Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação da 

CONTRATADA que ensejaram sua contratação, notadamente no tocante à qualificação 

econômico-financeira; 

h) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Contrato, podendo 

aplicar as penalidades previstas na legislação vigente. 

 

8.1.2.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
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O contrato será regido pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles serão 

aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 

A Contratada terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as seguintes 

obrigações: 

a) ser responsável pela execução de todos os serviços contidos na 

planilha orçamentária, em cumprimento aos termos deste Projeto Básico; 

b) responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução da 

obra, objeto da contratação, tais como: materiais, salários, seguros de acidentes, 

taxas, impostos, indenizações, vale-refeição, vale-transporte, encargos trabalhistas, 

previdenciários, e quaisquer outras pertinentes ao bom desempenho da obra, 

isentando o Contratante de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 

c) a Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

Contratante; 

d) a Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados, dentro do prazo de vigência contratual; 

e) cumprir todas as obrigações, principalmente no que compete ao 

cumprimento do prazo de execução da obra e cronograma estabelecido neste Projeto 

Básico; 

f) submeter à aprovação da Diretoria de Infraestrutura da Prefeitura  

antes do início dos trabalhos, a relação nominal indicado junto com a habilitação 

técnica de seu corpo técnico envolvido com a execução da obra; 

g) cumprir todas as normas relativas à Segurança e Medicina do 

Trabalho, e diligenciar para que seus empregados e eventuais subcontratados 

efetuem os trabalhos utilizando todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 

e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). O Contratante poderá paralisar os 

serviços, enquanto tais empregados não estiverem protegidos. O ônus da paralisação 

ocorrerá por conta da Contratada, mantendo-se inalterados os prazos contratuais; 

h) responsabilizar-se pela exatidão dos serviços, inclusive em eventuais 

trabalhos subcontratados, obrigando-se a reparar inteiramente, às suas expensas e nos 

prazos determinados pelo Contratante, todos os erros, vícios e falhas comprovadas, 

mesmo após a execução dos serviços; 

i) providenciar o registro da ART ou RRT de execução da obra junto ao 

CREA ou CAU, bem como regularização da obra junto a outros órgãos competentes 

(Prefeitura Municipal, INSS, etc.), entregando uma cópia à Fiscalização, para fins de 

registro e comprovação das condições estabelecidas. Nesse caso, a CONTRATADA 

deverá apresentar a ART ou RRT dos serviços, objetos do contrato no prazo de até 

10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, 

emitida pela Secretaria de Infraestrutura; 
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j) submeter à Fiscalização, sempre que solicitado, as amostras de todos 

os materiais a serem empregados nos serviços antes da sua execução; 

k) obedecer a todas as normas técnicas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT) referentes a execução de obras, em especial as relativas à 

execução e recuperação de estruturas metálicas, acessibilidade, instalações prediais, 

cobertura metálica, alvenaria, pinturas, sustentabilidade e proteção ao meio 

ambiente, entre outras; 

l) após recebimento provisório da obra, e até o seu recebimento 

definitivo, a Contratada deverá se responsabilizar por sanar todas as imperfeições 

detectadas pela Fiscalização; 

m) responder, sempre que solicitado ou exigido pelo órgão ambiental 

local ou pela Fiscalização do Município de Nossa Senhora do Socorro/Se, devendo 

prestar informações completas sobre a caracterização dos resíduos produzidos na 

realização dos trabalhos, transporte e disposição final; e 

n) a Contratada não poderá contratar parentes (até o terceiro grau) de 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. Não poderão 

também participar da execução do objeto do certame as pessoas descritas no art. 9º 

da Lei 14.133/2021. 

A CONTRATADA fornecerá todos os materiais necessários à execução eficiente dos 

serviços descritos neste projeto básico. Os materiais utilizados deverão ser novos (sem uso) e 

originais. Na hipótese da substituição de qualquer material fornecido pela Contratada, por motivo 

de imperfeição, o mesmo deverá ser reposto, sem ônus para o Município. 

A CONTRATADA deverá apresentar amostras e/ou testes dos materiais que pretende 

utilizar para a execução de pisos e revestimentos de paredes para fins de aprovação da fiscalização. 

A Contratada deverá apresentar, após a assinatura da Ordem de Serviço (O.S) em até 03 

(três) dias úteis, o estudo de logística e canteiro contemplando os acessos dos equipamentos e 

pessoas, adotando medidas de segurança; a localização, dimensionamento e detalhamento das áreas 

administrativas, produção e vivência; o posicionamento e detalhamento das áreas de coleta de 

resíduos incluindo contêineres ou similares. 

Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de 

primeiro uso e devem atender aos padrões especificados e às normas da ABNT. 

Executar, caso necessário, junto a Prefeitura de Nossa Senhora do Socorro/Se e demais 

órgãos competentes os procedimentos legais relacionados ao licenciamento da obra, efetuando o 

pagamento de todas as taxas e emolumentos referente ao objeto desta contratação, posteriormente, 

apresentar cópia ou via original para o CONTRATANTE. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

9.1.  DA MEDIÇÃO 
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A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. Será indicada a retenção 

ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

caso se constate que a Contratada: 

a) não produzir os resultados acordados, 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

9.2. DO RECEBIMENTO 

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 

meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 08 meses, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 

ser paga. 

 O fiscal técnico do contrato reali ará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico  ( rt  22, X, Decreto nº 11 246, de 2022)  

 O fiscal administrativo do contrato reali ará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo  ( rt  23, X, Decreto nº 11 246, de 2022) 

 O fiscal setorial do contrato, quando houver, reali ará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo  
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 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços reali ados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato  

 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último  

 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscali ação não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório  

   fiscali ação não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório  ( rt  119 c/c art  140 da Lei nº 14133, de 2021) 

 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis  

 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuí o da 

aplicação das penalidades  

Quando a fiscali ação for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscali ação técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo  

Os serviços serão recebidos definitivamente no pra o de 12 meses, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 

os seguintes procedimentos: 

 Emitir documento comprobatório da avaliação reali ada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (art  21, VIII, Decreto nº 11 246, de 2022)  
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 Reali ar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscali ação 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar 

as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTR T D , por escrito, as 

respectivas correções; 

 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscali ação  

 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formali ação dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscali ação e 

gestão  

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art  143 da Lei nº 14 133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento  

Nenhum pra o de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança  

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solide  e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato  

9.3. LIQUIDAÇÃO 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o pra o de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis  

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF.  

9.4. PRAZO DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 
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No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de correção monetária. 

9.5. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

10. FORMAS E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

10.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRENCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

10.2. REGIME DE EXECUÇÃO 

O regime de execução do contrato será Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada 

por Preço Unitário. 

10.3. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o 

critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por 

meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários, 
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conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 

exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº14.133/2021); 

O VALOR MÁXIMO ADMISSÍVEL para o objeto desta licitação, já incluído o BDI de 

23,54% (vinte e três, cinquenta e quatro por cento) será R$1.985.994,41 (Um milhão, novecentos 

e oitenta e cinco mil, novecentos e noventa e quatro reais e quarenta e um centavos). 

10.3.1. APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 

A(s) proposta(s) de preço(s) deverá(ão) contemplar os seguintes documentos: 

g) Carta Proposta Comercial, contendo a razão social, endereço, CNPJ da licitante, e-mail, 

telefone, descrição do objeto da licitação, o valor total de sua proposta em numeral e por 

extenso, contendo ainda prazo de validade, local e data, bem como a assinatura do 

respectivo representante legal, Conforme modelo de Carta Proposta Comercial - ANEXO 

II deste Edital; 

h) Planilha de Preços da Licitante, agrupada por etapas de serviços, contendo nº do item, 

descrição do serviço, quantidade (obrigatoriamente igual à planilha da Administração), 

preço unitário, preço total, Conforme disponível no site: www.socorro.se.gov.br e 

www.licitantet.com ; 

i) Composição de custos unitários e composições auxiliares de todos os serviços presentes 

na planilha orçamentária, demonstrando todos o consumo e índices de produtividades dos 

insumos envolvidos em cada atividade a ser executada. Como complemento, as 

composições onde os serviços são estritamente específicos, gerados através das pesquisas 

de mercado ou definição através da variação de fornecedor(es) (sem deixar de se cumprir 

fielmente o projeto e, em observância ao princípio da economicidade e competitividade), 

o detalhamento da composição foi definida com os insumos e mão de obra base, com o 

maior grau possível de detalhamento, Conforme disponível no site: 

www.socorro.se.gov.br e www.licitantet.com ;. 

j) Cronograma físico-financeiro, baseado no prazo máximo estipulado pela Administração e 

seus desembolsos mensais, Conforme disponível no site: www.socorro.se.gov.br e 

www.licitantet.com; 

k) Composição de BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma 

percentual, Conforme disponível no site: www.socorro.se.gov.br e www.licitantet.com. 

Ressalta-se que as alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores 

aos limites estabelecidos na legislação tributária a qual a empresa é optante; 

l) Composição de Encargos Sociais. Conforme disponível no site: 

www.socorro.se.gov.br e www.licitantet.com;  

http://www.socorro.se.gov.br/
http://www.licitantet.com/
http://www.socorro.se.gov.br/
http://www.licitantet.com/
http://www.socorro.se.gov.br/
http://www.licitantet.com/
http://www.socorro.se.gov.br/
http://www.licitantet.com/
http://www.socorro.se.gov.br/
http://www.licitantet.com/
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A Concorrência Eletrônica será realizada em item único, sendo apurado o valor da proposta por 

meio da tabela denominada Planilha Orçamentária, que deverá ser disponibilizada em formato 

.docx ou .xlsx, devendo o licitante oferecer proposta na forma indicada. 

Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) após a fase de lances: 

a) propostas que ultrapassarem os preços unitários e o valor global estimados no 

presente Projeto Básico;  

b) propostas que não tiverem sua exequibilidade demonstrada; 

c) propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado conforme valor total previsto; 

d) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste Projeto; 

e) formulada por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo 

voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do presente certame licitatório; 

f) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital; e 

g) contiverem vícios insanáveis. 

Estarão disponíveis na página oficial eletrônica da prefeitura Municipal de Nossa Senhora 

do Socorro/Se os arquivos digitais contendo o conjunto de projetos de engenharia e arquitetura, bem 

como especificações técnicas e planilhas para o objeto desta licitação. 

Nas composições de preços serão utilizados os valores do SINAPI, ORSE ou preços cotados 

pela licitante de referência no mercado. A licitante deverá observar que nesta composição dos 

preços unitários concernentes à mão-de-obra deverá ser observado o valor desta, disposto na 

convenção coletiva ou acordo coletivo, devidamente homologados no Ministério do Trabalho e 

Emprego, quando da recepção dos envelopes da proposta de preços. 

As cotações previstas pela Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro visam apenas 

dimensionar o custo da obra, sendo de inteira responsabilidade do licitante compor os custos 

necessários, bem como os valores que deverão ser atribuídos aos serviços. 

As planilhas de Administração Local, quando disponibilizadas, nãos deverão sofrer 

alterações na sua estrutura, devendo os insumos compostos ser mantidos pelo proponente. As 

referidas planilhas deverão ser apresentadas em planilhas individuais, em separado da planilha de 

composição geral. 

Os percentuais constantes da Planilha dos Encargos Sociais deverão observar para o 

seu preenchimento os percentuais fixados na Legislação em vigor. 

Será admitida uma variação de 20% para mais ou para menos em cada percentual 

mensal do Cronograma Físico-Financeiro, no entanto a totalização do cronograma não poderá 

ultrapassar o percentual de 100%. 



 
Estado de Sergipe 

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

_______________________________________________________________________________ 

 

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n – Centro Administrativo José do Prado Franco.  

 Bairro: Centro Histórico CEP: 49150-090 – CNPJ 13.128.814/0001-58 Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 

41 

 

Os tributos IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido), não devem integrar o cálculo do BDI, tampouco a planilha de custo direto, e os 

itens Administração Local, Instalação de Canteiro e Acampamento e Mobilização e desmobilização, 

não devem integrar o cálculo do BDI, conforme Acórdão TCU nº 2622/13. Na elaboração da 

Planilha de Composição do BDI a licitante deverá excluir as taxas referentes à Administração Local 

da Obra, Canteiro de Obra, Mobilização/Desmobilização, devendo seguir, ainda, as orientações 

relativas à faixa referencial aprovada no mesmo Acórdão nº 2622/13. 

As microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, optante pelo do simples nacional, 

deverão contemplar nas planilhas de composição dos respectivos BDI, sob pena de desclassificação, 

alíquotas relativas ao PIS, CONFINS E ISS, compatíveis com aquelas que estão obrigadas a 

recolher, de acordo aos percentuais contidos no Anexo IV da Lei complementar 123/2006. Devera 

ainda apresentar a declaração anual simplificada de opção do regime tributário emitido pela Receita 

Federal bem como o faturamento dos últimos 12 meses. 

Da mesma forma não deverão incluir na composição de Encargos Sociais os custos 

pertinentes as contribuições isentas de recolhimentos a teor do disposto do art. 13 § 3º da Lei 

complementar 123/2006. 

Havendo divergência entre os preços unitário e total, prevalecerá o primeiro, e o total será 

corrigido, de forma a conferir com aquele, considerando-se para a proposta o valor submetido a 

cálculo de correção a ser efetuado pelos membros da Comissão. Havendo, também, divergência 

entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá este último, após as devidas correções, de 

forma a ser compatível com o valor correto. 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. 

 A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que 

não haja majoração do preço proposto. 

10.3.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Para fins de qualificação Tecnica, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.3.2.1. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 

competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução 

de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação (art. 67 inciso I da 

Lei 14.133/2021), os atestados devem corresponder à quantidade exigida relacionadas às 

parcelas de maior relevância, conforme quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

01 
Telhamento com Telha em alumínio, dupla, trapezoidal, preenchimento 

PU=30 mm, ou similar 
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02 
Estrutura Metálica p/ Cobertura c/Vigas-Treliça Pratt UDC150 e terças 

em UDC 127, ou similar 

 

 

Serão aceitos atestados apresentados da seguinte forma: 

a) 01 (um) ou mais atestados que contemple os itens acima citados; 

b) 01 (um) ou mais atestados que contemple de forma individualizada os itens acima citados. 

10.3.2.2. Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 

comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei;  (art. 67 inciso II da Lei 

14.133/2021), os atestados devem corresponder a quantidade exigida relacionadas às parcelas 

de maior relevância, conforme quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 

ESTIMADA 

QUANT. 

EXIGIDA 50% 

01 

Telhamento com Telha 

em alumínio, dupla, 

trapezoidal, 

preenchimento PU=30 

mm, ou similar 

M2 805,81 402,90 

02 

Estrutura Metálica p/ 

Cobertura c/Vigas-

Treliça Pratt UDC150 e 

terças em UDC 127, ou 

similar 

M2 779,36 389,68 

 

10.3.2.3. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro 

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, (art. 67 inciso III da Lei 

14.133/2021); 

 

10.3.2.3.1. Com relação à indicação do pessoal técnico, o mesmo deverá 

contemplar também um engenheiro eletricista por conta do padrão de entrada 

de energia e um engenheiro mecânico por conta do sistema de exaustão 

mecânica. 

 

10.3.2.4. Registro ou inscrição na entidade profissional competente (um engenheiro civil ou 

um arquiteto com registro no CREA/CAU) e (um engenheiro eletricista e um engenheiro 

mecânico), (art. 67 inciso V da Lei 14.133/2021); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73
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10.3.2.5. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (art. 67 inciso VI da 

Lei 14.133/2021). 

 

Será admitido a apresentação de atestados em nome de mais de um profissional do quadro 

permanente da licitante. 

O(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s) apresentado(s), deverá(ão) participar, 

necessariamente, como responsáveis técnicos pela execução da obra. 

No caso de duas ou mais licitantes apresentar de um mesmo profissional como responsável 

técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas. 

10.3.2.6. Apresentar comprovante de que cada profissional (engenheiro civil ou arquiteto com 

registro no CREA/CAU) integra o quadro técnico da licitante 

A comprovação do item acima de que o profissional (engenheiro civil ou arquiteto com 

registro no CREA/CAU) integrará quadro profissional da licitante será feita: 

a) Caso sócio: através do contrato social e sua última alteração; 

b) Caso empregado de caráter permanente da empresa: através do Contrato de Trabalho por 

Tempo Indeterminado ou de qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício previsto 

na legislação da regência da matéria. 

A substituição do responsável técnico durante a execução do contrato só será possível por 

profissional, no mínimo, igualmente qualificado, mediante a expressa aprovação da fiscalização da 

CONTRATANTE. 

JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DAS PARECELAS RELEVANTES PARA 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 No caso em tela a presente qualificação técnica é imprescindível, pois se trata de serviços 

de complexidade considerável que não são compatíveis com empresas ou profissionais com pouca 

ou nenhuma experiência, senão vejamos:  

a) O Estudo Preliminar, o Projeto Básico e os Projetos Executivos exigirão que a empresa 

vencedora tenha experiência no telhamento com telha de alumínio e em cobertura com 

Estrutura metálica ou similar. Esses itens estão presentes na Curva A dos serviços 

(até 40%) sendo itens relevantes financeiramente (representando 19,10% e 9,08% 

do orçamento estimado, respectivamente) e tecnicamente; De plano, ressalta-se que 

no art 67 da Lei 14133 destaca que: 
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‘§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor 

significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual 

igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação.”  

Sendo assim, o presente processo licitatório limita-se a exigir, em sua qualificação 

técnica, apenas parcelas cruciais do objeto, abstendo-se de comprovação de qualificações 

desarrazoadas que implicaria restrição do caráter competitivo do certame, e desta forma, 

exigir por parte das empresas participantes a apresentação de atestados que comprovem a 

execução de serviços com características semelhantes. Destarte, pelos motivos supracitados, 

pode-se inferir que é primordial a experiência das licitantes para a contratação em tela. 

Pensar de maneira diferente, permitindo que empresas e profissionais sem nenhuma 

experiência anterior similares participem desse certame, significaria prestigiar a imprudência 

e negligenciar o interesse público. Logo, deverá ser exigida a qualificação técnica.  

11.  ADEQUAÇÃO ORCAMENTARIA 

A despesa decorrente do objeto da contratação correrá à conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro, constante do 

vigente orçamento geral, à conta da dotação orçamentária prevista para atender despesas da mesma 

natureza: 

RECURSO FEDERAL- FNDE: 

Órgão: 48000 – Secretaria Municipal de Educação; 

Unidade Orçamentária: 48000 – Secretaria Municipal de Educação; 

Ação: 1106 – CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE UNIDADES DE 

EDUCAÇÃO – CRECHES; 

Elemento de defesa: 449051 – Obras e Instalações; 

Fonte de recursos: 15700000- Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e 

Instrumentos Congêneres vinculados à Educação; 

Saldo Orçamentário: R$1.762.420,06 (Um milhão, setecentos e sessenta e dois mil, 

quatrocentos e vinte reais e trinta e seis centavos)- RECURSO FNDE 

Valor Estimado: R$1.762.420,06 (Um milhão, setecentos e sessenta e dois mil, quatrocentos 

e vinte reais e trinta e seis centavos). 

 

RECURSOS PROPRIOS: 

Órgão: 48000 – Secretaria Municipal de Educação; 

Unidade Orçamentária: 48001 – Fundo Municipal de Educação; 

Ação: 2214 – Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental- FUNDEB ; 

Elemento de defesa: 449051 – Obras e Instalações; 

Fonte de recursos:  

15400001 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos; 

Saldo Orçamentário: R$1.223.574,35 (Um milhão, duzentos e vinte e três mil, quinhentos e 

setenta e quatro reais e trinta e cinco centavos) 

Valor Estimado: R$ 223.574,35 (Duzentos e vinte e três mil, quinhentos e setenta e quatro 

reais e trinta e cinco centavos). 
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Tipo de Licitação: Menor Preço Global. 

Regime de Execução: Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada por Preço Unitário. 

VALOR ESTIMADO TOTAL: R$1.985.994,41 (Um milhão, novecentos e oitenta e cinco 

mil, novecentos e noventa e quatro reais e quarenta e um centavos). 

 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 20 de junho de 2024. 

 

 

__________________________ 

Livia Vieira de Melo 

Engenheira Civil 

CREA n° 270172077-0 

__________________________________ 

Francisco Nascimento Filho 

Secretário Municipal de Planejamento e 

Orçamento Participativo 
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Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

 

IDENTIFICAÇÃO DO DEMANDANTE 

Setor requisitante  Secretaria Municipal de Educação de Nossa Senhora do 

Socorro/SE 

Responsável pela demanda  Josevanda Mendonça Franco 

Matrícula / CPF 138.657.495-34 

E-mail  josevandafranco@gmail.com 

Telefone 79 998559516 

 

1. DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O presente Estudo tem como objetivo demonstrar a melhor viabilidade técnica a fim de 

promover a “EXECUÇÃO DE OBRA REMANESCENTE E SERVIÇOS PARA IMPLANTAÇÃO 

DE UMA CRECHE TIPO2- PROINFÂNCIA, LOCALIZADA NO CONJUNTO PARQUE DOS 

F RÓIS EM NOSS  SENHOR  DO SOCORRO/SE”  

1. 2 Esse Instrumento fundamenta-se no Art. 18° da Lei 14.133/2021, inciso I, § 1º e seus 

incisos, os § 2º e § 3º, bem como na INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 58, DE 8 DE 

AGOSTO DE 2022. 

 

2.  DA DESCRIÇÃO DA DEMANDA  

2.1 - A demanda é inerente à necessidade de “EXECUÇÃO DE OBRA 

REMANESCENTE E SERVIÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE UMA CRECHE TIPO2- 

PROINFÂNCIA, LOCALIZADA NO CONJUNTO PARQUE DOS FARÓIS EM NOSSA 

SENHOR  DO SOCORRO/SE”  

 

3.  DA JUSTIFICATIVA 

            Como justificativa do presente documento, segue na íntegra o que consta no 

DFD respectivo:  
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Inicialmente a contratação para construção deste equipamento se deu através de dois termos 

contratuais, a saber: Contrato nº 188/2016 para a execução da obra de terraplanagem, assinado em 

22/09/2016 com a empresa EURO CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA; e Contrato nº 088/PJ/MUNICÍPIO/2016, assinado em 02/08/2016 com a empresa 

EDUARDO BARRETO ENGENHARIA & CONSTRUÇÕES LTDA - EPP para a execução da 

obra de construção da creche. 

Por decisão judicial liminar, no ano de 2016, a execução da obra fora paralisada em 

decorrência de vícios no processo de desapropriação da área onde seria alocado o equipamento em 

tela. Em razão desta situação, os contratos foram rescindidos e em função da alteração da 

localização da construção da mesma, novas licitações foram realizadas. 

Em 08/01/2020 foi firmado o contrato nº 04/2020/SEMED com a empresa SANTA CLARA 

SERVIÇOS AMBIENTAIS E CONSTRUÇÕES LTDA - ME LTDA cujo objeto consistiu na 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS PARA 

CONSTRUÇÃO DE UMA CRECHE TIPO2- PROINFÂNCIA, LOCALIZADA NO CONJUNTO 

PARQUE DOS FARÓIS EM NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE”. 

Porém, em 27/04/2020 o contrato nº 04/2020/SEMED com a empresa SANTA CLARA 

SERVIÇOS AMBIENTAIS E CONSTRUÇÕES LTDA - ME LTDA fora rescindido. 

Como consequência da CONCORRÊNCIA 001/2020/SEMED, em 19/08/2020 foi firmado o 

contrato nº 61/2020/SEMED com a empresa CONORTE- CONSTRUTORA NORTE E SERVIÇO 

LTDA cujo objeto consistiu na “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DAS 

OBRAS E SERVIÇOS PARA CONSTRUÇÃO DE UMA CRECHE TIPO2- PROINFÂNCIA, 

LOCALIZADA NO CONJUNTO PARQUE DOS FARÓIS EM NOSSA SENHORA DO 

SOCORRO/SE” para conclusão dos serviços remanescentes. 

Porém, mais uma vez, em 27/03/2023 o contrato nº 61/2020/SEMED com a empresa 

CONORTE- CONSTRUTORA NORTE E SERVIÇO LTDA foi rescindido. 

Diante dos fatos expostos,  deve-se dar continuidade e finalização da obra 

dentro dos prazos e padrões de qualidade esperados,  para que  possam ser atendidas 

as demandas da comunidade local .  

4.  DA PREVISÃO PARA CONTRATAÇÃO  

4.1 - Conforme previsto no PCA, a contratação está prevista para o corrente 

mês de junho/2024 e possui tais informações:  

 ID PCA no PNCP: 13128814001049-0-000001/2024 
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 Data de publicação no PNCP: 05/03/2024  

 ID do item no PCA: 19736  

 Classe/Grupo: Obras e Instalações - 5199 

4.2 - Não obstante, definiu-se o GRAU DE PRIORIDADE no ITEM 

supracitado, sendo este configurado com o grau de prioridade alto ,  visando 

cumprir prazos judiciais.  

5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 

De modo geral  a “ dministração Pública poderá obter o objeto pretendido 

através da Execução Direta ou da Execução Indireta”  

Como Execução Direta  do objeto pretendido, tem-se a hipótese em que a 

própria Administração Púb lica,  através de seus próprios meios,  ou seja,  os seus 

próprios órgãos e entidades executam o serviço pretendido. Para que se configure a 

dita espécie de execução, deverá a Administração Pública,  efetivamente,  deter a 

totalidade dos meios necessários à con cretização do fim pretendido, ou seja,  

deverá deter toda a estrutura,  expertise técnica,  pessoal,  etc à conclusão dos 

serviços pretendidos, sob pena de não se configurar a hipótese em questão, 

impondo a contratação de terceiro para sua execução, respeitada s as disposições 

inerentes ao processo licitatório.  

Já a Execução Indireta  se dá quando a Administração Pública, para obter o 

que pretende, necessita contratar terceiros para executar o serviço necessitado ou 

fornecer o produto almejado  “Tal espécie de ex ecução do objeto contratado se dá 

através das seguintes formas: Empreitada por Preço Global; Empreitada por Preço 

Unitário; Tarefa; Empreitada Integral  ”  ZEVEDO, Rodrigo  Como contratar com 

a Administração Pública - as espécies de execução do contrato administrativo. 

Disponível em:  

www.rodrigoazevedoadvocaciacom.jusbrasil.com.br/  artigos/136583889/Acesso 

em: 04 de março de 2024  

Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende -

se que a melhor solução para a contratação é a execuçã o indireta, através de 

empreitada por preço unitário, tendo em vista que o Município de Nossa Senhora 

do Socorro não detém os meios necessários à concretização do objeto e que há 

meios de definir claramente os aspectos quantitativos do objeto a ser executa do. 

Nesse caso, pode ser estabelecido um padrão/especificações e uma unidade de 

medida, para fins de aferição do valor a ser pago ao contratado, o que será feito 
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após o período de medição e a verificação da conformidade da prestação com a 

obrigação ajustada.  

5.2 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DAS OPÇÕES DE 

MERCADO:  

Como o município de Nossa Senhora do Socorro possui carência de 

servidores, materiais, equipamentos etc,  a execução indireta apresenta -se como a 

única alternativa existente no mercado para at ender a necessidade do órgão.  

Instruo que a contratação deverá ser feita nos moldes da Lei 14.133/2021, na 

modalidade concorrência  e de acordo com a INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES 

Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022 que “Dispõe sobre a l icitação pelo critério 

de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica,  para a 

contratação de bens,  serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal 

direta, autárquica e fundacional”  

 

6. DO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO  

O parcelamento da solução não é recomendável, devendo optar -se pela via 

do não parcelamento, por ser o ideal no caso em tela, do ponto de vista da 

eficiência técnica, haja vista que assim o gerenciamento da obra permanecerá 

sempre a cargo de um único contratado, resultando num maior nível de  controle da 

execução dos serviços por parte da administração, concentrando a responsabilidade 

da obra e a garantia dos resultados numa única pessoa jurídica.  

Ressalte-se que em obras com serviços inter -relacionados, o atraso em uma 

etapa construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de 

custo e comprometimento dos marcos intermediários e da entrega da obra.  

Assim, para execução de obras de reforma em questão, não há viabilidade 

técnica na divisão dos serviços,  que em sua grande maiori a são interdependentes,  

devendo ser executados por uma mesma empresa para garantir a responsabilidade 

técnica dos serviços. Também não há viabilidade econômica, pois a tendência é 

que o custo seja reduzido para obras maiores em função da diluição dos custo s 

administrativos e lucro. A divisão gera perda de escala,  não amplia a 

competitividade e não melhora o aproveitamento do mercado, pois os serviços são 

executados por empresas de mesmo ramo de atividade.  

Então, pelas razões expostas, recomendamos que a co ntratação não seja 

parcelada, por não ser vantajoso para a administração ou por representar possível 

prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado.  
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 Porém, recomendamos a possibilidade de subcontratação dos serviços que 

não se enquadrem nas parcelas relevantes e de acordo com cláusulas contratuais a 

serem definidas quando da elaboração do Edital.  

7.  QUANTIDADE A SER CONTRATADO 

A relação entra a demanda prevista e as quantidades de cada item a ser 

contratado advirá do levantamento detalhado de quantitat ivos de insumos e 

serviços, detalhados no Projeto Executivo, o que resultará no orçamento completo 

da obra a ser executada, inclusive com valor final  de referência da contratação.  

8.  ESTIMATIVA PRELIMINAR DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

A estimativa de preços da contratação encontra-se compatível com os 

quantitativos levantados no projeto executivo e com os preços do SINAPI - 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, que é uma 

tabela muito util izada no orçamento de obras em geral , mantida pela Caixa 

Econômica Federal  e pelo IBGE, que informa os custos e índices da Construção 

Civil no Brasil. Tal sistema de custos da construção civil  é disponibilizado na 

internet pela Caixa Econômica Federal.  

O orçamento de referência para as obras em tela foi el aborado seguindo as 

regras do Decreto 7983/2013 que “Estabelece regras e critérios para elaboração do 

orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e 

executados com recursos dos orçamentos da União, e dá outras providências”  

Baseados em orçamento, o valor de referência da contratação:  

 Remanescente-Edificação principal da Creche Proinfância Tipo 2 - 

(RECURSO FNDE)- R$1.808.491,20  (Um milhão oitocentos e oito mil  

quatrocentos e noventa e um reais e vinte centavos).  

 Serviços de implantação da Creche Proinfância Tipo 2 - (RECURSO 

PROPRIO)- R$ 177.503,21 (Cento e setenta e sete mil quinhentos e 

três reais e vinte e um centavos)  

 Total: R$1.985.994,41 (Um milhão novecentos e oitenta e cinco mil  

novecentos e noventa e quatro reais e quarent a e um centavos).  

A demonstração da estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e documentos que lhe dão 
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suporte, encontram-se em anexo e foram elaborados util izando -se o sistema ORSE 

- Orçamento de Obras de Sergipe, o qual foi desenvolvido e é mantido pela 

Companhia Estadual de Habitação e Obras Públicas de Sergipe - CEHOP há mais 

de dez anos,  para atender à determinação contida nos art igos 8º e 9º da Lei 

Estadual nº 4.189 de 28.12.1999 que cri ou o Sistema Estadual de Registro de 

Preços para Obras e Serviços de Engenharia.  

9.  VÍNCULO OU DEPENDÊNCIA 

Após a conclusão da obra, será necessária a aquisição de mobiliário e 

equipamentos para que o prédio possa funcionar como Escola Municipal de 

Educação Infantil (creche).  

O prazo de execução previsto no Projeto Executivo é de 08 (oito) meses para 

a conclusão das obras e,  portanto, a Secretaria Municipal de Educação terá no 

mínimo esse prazo para promover as ações necessárias à aquisição de mobiliário e 

equipamentos de lógica e climatização, sob pena de incorrer no risco da obra ser 

concluída e a Escola Municipal  de Educação Infantil não entrar em operação em 

tempo.  

  

10. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

1)  Execução dos serviços remanescentes para conclusão da obra em  tela;  

2)  Entregar a população uma Escola Municipal  de Educação Infantil ,  com 

condições de funcionamento;  

3)  Garantir que o Contratado siga as normas e legislações aos elementos de 

defesa e preservação do meio ambiente em nível federal ,  estadual e 

municipal.  

 

11. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO  

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas  

justificativas acima mencionadas,  se dará por meio de licitação, na modalidade de 

Concorrência, menor preço global, executada pelo regime de empreitada por p reço 

unitário.  

Os serviços serão prestados por empresa especializada, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade pela 

legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no 

Projeto Executivo.   



 
Estado de Sergipe 

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

_______________________________________________________________________________ 

 

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n – Centro Administrativo José do Prado Franco.  

 Bairro: Centro Histórico CEP: 49150-090 – CNPJ 13.128.814/0001-58 Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 

52 

 

A prestação dos serviços de engenharia não gera vínculo empregatício entre 

os empregados da contratada e a administração pública, vedando -se qualquer 

relação entre eles que caracterize pessoalidade e subordinação direta.  

A empresa a ser contratada deverá  seguir as normas da ABNT e as  

especificações contidas no Projeto Executivo.  

Por se tratar de uma obra de edificação com pouca área a ser construída sem 

pavimento, a obra em questão é classificada como comum, já que embute um baixo 

grau de incerteza na execução e, portanto possui natureza de escopo, a futura 

contratação não terá caráter continuado.     

Conforme cronograma físico-financeiro do Projeto Executivo, o prazo inicial  

de execução será de 08 (oito) meses.  

Não é característico da proposta de contrata ção em tela a necessidade de 

transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.  

Facultar, à contratada, a possibilidade de visita técnica para conhecimento 

do local onde serão executados os serviços, dos acessos disponíveis, da logística 

de t ransporte, e de todas as dificuldades que possam interferir na execução dos 

serviços.  

A empresa a ser contratada deverá ter Registro ou inscrição no Conselho 

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo - CAU do domicílio ou sede da licitante.  

A empresa a ser contratada deverá apresentar Comprovação de Capacidade 

Técnico-Operacional, mediante Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) 

de direito público ou privado, emitido(s) em nome da empresa licita nte, 

acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT 

emitida(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 

Conselho Profissional competente em nome do(s) profissional(ais) vinculado(s) 

ao(s) referido(s) Atestado(s),  que comprove(m) ter a empresa licitante executado 

obra(s) e/ou serviço(s) com compatibilidade em características, quantidades e 

prazos com o objeto do Projeto Executivo e seus anexos, especificamente nas 

característ icas e quantidades.  

12. DAS DESCRIÇÕES DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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É dispensada a necessidade de audiência pública,  tanto pelo valor quanto 

pela baixa complexidade do objeto.  

A solução de mercado exclusiva para a licitação em tela é a contratação de 

empresa de engenharia especializada em obras civis,  c ujo mercado é bastante 

amplo.  

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS  

Elaboração de Projeto Executivo contendo todos os elementos necessários e 

suficientes à execução completa da obra,  com o detalhamento das soluções, a 

identificação de serviços, de materiais e de  equipamentos a serem incorporados à 

obra,  bem como suas especificações técnicas,  de acordo com as normas técnicas 

pertinentes com todos os elementos necessários.  

Necessidade de obtenção de licença ambiental de instalação.  

A Administração tomará as seguintes providências logo após a conclusão da 

licitação:  

1)Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização das 

obras;   

2)Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalização;  

        3)Acompanhamento rigoroso das ações prev istas nos projetos apresentados 

para a realização das reformas.  

13.1 – Mitigação Prévia a Contratação:  

13.1.1 – Analisar e/ou aprovar documentação de habilitação da empresa, no que se refere a 

habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira, técnica, bem como as declarações a 

serem apresentadas; 

13.1.2 – Viabilizar, preferencialmente, por meios eletrônicos a assinatura do contrato no dia 

da sua autorização pela Procuradoria do Munícipio; 

13.1.3 – Formalizar, preferencialmente, por meios eletrônicos as comunicações entre as 

partes; 

13.1.4 – Emitir ordem de serviço com prazo prévio de 72 (setenta e duas) horas antes da 

necessidade de execução definitiva dos serviços; 

13.1.5 – Estabelecer em Termo de Referência parâmetros de marco de execução; 

13.1.6 – De mesmo modo, delimitar fiscalização de contrato conforme os art. 8 ao 9 do 

DECRETO MUNICIPAL Nº 1641, DE 11 DE MAIO DE 2023; 

13.1.7 – Provocar os atos formais, bem como acompanhar o andamento destes. 

 

14.  POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS  
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Geração de resíduos sólidos comuns à obras de construção civil, com previsão de destinação 

nos termos da Resolução CONAMA n. 307/2002 inclusa nas obrigações da contratada. 

Um dos aspectos a ser considerado é o consumo de recursos naturais, para isso, o processo 

de formulação e execução de procedimentos administrativos pode envolver o uso intensivo de 

papel, recursos de escritório e outros insumos. Para diminuição dos gastos com esses insumos, é 

sugerível que os relatórios sejam em formato digital, viabilizando o envio através de plataformas 

digitais, contribuindo para diminuição do consumo de recursos naturais e geração de resíduos. 

Outro fator indireto, mas preponderante, é a emissões de gases de efeito estufa (GEE), 

geradas pelos deslocamentos físicos de profissionais da empresa contratada para reuniões 

presenciais ou visitas ao órgão público. Visando a diminuição dos impactos ambientais, o 

esclarecimento de possíveis dúvidas durante os processos serão sanadas através de telefonemas e 

quando não for suficiente, será realizado o envio das documentações (relatórios, guias etc.) através 

de e-mail ou outra plataforma digital acordada entre as partes, diminuindo a frequência com que a 

empresa precise se deslocar até o município.   

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DO ESTUDO                                                

 

Considerando o exposto, em especial no item 3 - Justificativa, conclui-se pela viabilidade 

técnica e econômica da contratação, opinando-se pelo prosseguimento do feito.  

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente 

para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

Nossa Senhora do Socorro/ SE, 28 de maio de 2024. 

Joyce Gabrielly Rodrigues Silva 

Responsável Técnico 

 

 

Membro Integrante 

THIAGO SANTOS MARQUES 

Presidente – Equipe de Planejamento 
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ANEXO II 

CARTA-PROPOSTA (Modelo) 

____________, ____ de ______________ de 2024. 

 

Ao 

MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE - SEMED 

Ref.: CONCORRENCIA nº. XXX/2024/SEMED/NS SOCORRO 

 

Prezados Senhores, 

Pela presente submetemos à apreciação de V.S. as. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 

declarando que:  

 

Executaremos as obras e os serviços objeto da CONCORRÊNCIA nº. 

XX/2024/SEMED/NS SOCORRO, pelo preço de R$ _____________ (por extenso), o prazo para 

execução será de 08 (oito) meses e o prazo de vigência contratual será de 16(dezesseis) meses, 

vinculado, exclusivamente ao cronograma físico-financeiro, incluído neste, a mobilização, cujo 

prazo será contado a partir da data da assinatura deste Contrato e recebimento da respectiva Ordem 

de Serviço a ser emitida pela Prefeitura, ao tempo em que, assume inteira responsabilidade por 

quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na elaboração da proposta; 

 

 Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados 

da data de recebimento dos documentos de habilitação e proposta comercial, aceitando que, 

ocorrendo recurso de habilitação ou inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bem 

como de julgamento das propostas comerciais e de suas eventuais impugnações, durante o período 

de seus respectivos julgamentos, o prazo de validade da proposta comercial não correrá, tendo em 

vista o efeito suspensivo desses recursos; 

 

 Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à 

perfeita execução dos serviços, de acordo com as exigências do Edital e de seus Anexos, bem como 

da fiscalização da Prefeitura; 

 

 Na execução das obras e dos serviços observaremos rigorosamente as especificações técnicas, 

assumindo desde já a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de 

conformidade com as normas e padrões desse Município. 

 

Atenciosamente, 

_____________, de __________ de 2024. 

____________________________________ 

 

(Nome e assinatura do representante legal) 

(Carteira de Identidade - n°. e órgão expedidor) 

Nome da Empresa: 

Endereço: 



 
Estado de Sergipe 

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

_______________________________________________________________________________ 

 

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n – Centro Administrativo José do Prado Franco.  

 Bairro: Centro Histórico CEP: 49150-090 – CNPJ 13.128.814/0001-58 Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 

56 

 

CEP 

 

ANEXO - III 

TERMO DE CONTRATO Nº XX/2024 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra  

 

Contrato de Empreitada por Preço 

Unitário, que entre si celebram, de um 

lado, o MUNICIPIO DE NOSSA 

SENHORA DO SOCORRO/SE, e do 

outro, a empresa XXXXXXXXX, 

decorrente da Concorrência nº. XX/2024. 

 

O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, através de sua Secretaria Municipal de 

Educação, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o 13.128.814/0001-49, 

situada na Rua Padre Manoel Gomes, S/N – Centro - CEP. 49.160-000 – Nossa Senhora do 

Socorro/SE, neste ato representado por JOSEVANDA MENDONÇA FRANCO, Secretária 

Municipal de Educação, CPF nº 138.***.***-34, RG nº 382.025 SSP/SE, doravante denominada 

CONTRATANTE, do outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob 

o n° XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

através de seu representante legal, o senhor XXXXXXXXX, CPF nº XXX.***.***-XX, RG nº 

XXXXX, doravante denominado CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Obras e 

Serviços de Engenharia, considerando a Concorrência Eletrônica n° XXXX/2024/SEMED, 

amparada no art. 28, inciso II, têm, entre si, ajustado o presente contrato, que se regerá pelas 

normas constantes da Lei n° 14.133/2021 e alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

DE ENGENHARIA E/OU ARQUITETURA PARA EXECUÇÃO DE OBRA 

REMANESCENTE E SERVIÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE UMA CRECHE TIPO2- 

PROINFÂNCIA, LOCALIZADA NO CONJUNTO PARQUE DOS FARÓIS EM NOSSA 

SENHORA DO SOCORRO/SE, nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Projeto Básico; 

1.2.2. A Autorização da Contratação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. A empresa contratada deverá seguir o cronograma físico-financeiro e terá 08 (oito) meses, para 

a execução da obra, a contar da assinatura da Ordem de Serviço (O.S).   

2.2. O prazo de vigência da contratação é de 16 (dezesseis) meses, a contar da data da assinatura do 

contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no 

período firmado no contrato, nos termos do (art. 111 da Lei nº 14.133/2021), desde que haja 

autorização formal da autoridade competente, sem prejuízo da responsabilização da parte que deu 

causa ao descumprimento do prazo. 

2.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante termo aditivo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. A obra, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada por 

Preço Unitário.  

3.2. O Mapa de Matriz de Risco consta no Apêndice do Anexo I – Matriz de Risco (Termo de 

Contrato). 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Poderão ser subcontratados os serviços cuja execução demande especialização técnica 

evidenciada pela existência de empresas especificamente dedicadas àquele segmento, ou, ainda, 

quando esta seja a prática no mercado, limitados a 40% (quarenta por cento) do objeto contratado, 

(art. 122 da Lei 14.133/21). 

4.2. Não caracteriza a subcontratação de serviços a instalação, aplicação ou montagem de 

materiais, equipamentos ou aparelhos cuja aquisição pressuponha a execução dos trabalhos pelo 

fornecedor (vidros, marcenaria, serralharia, entre outros). 

4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.4. Sempre que for exigível, a empresa CONTRATADA deverá apresentar à Administração a 

capacidade técnica do subcontratado, considerando as condições previstas no edital. 

4.5. Não será admitida a subcontratação exclusiva de mão-de-obra. 

4.6. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista com dirigente 

do órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro/SE ou com agente 

público que desempenhe função na Concorrência Eletrônica ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau, conforme determinação do (art. 122, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  

4.7. As empresas subcontratadas, no que concerne aos seus empregados alocados na obra, estarão 

sujeitas às mesmas regras e exigências aplicáveis à Contratada, incumbindo a esta última todas as 

providências no sentido do seu cumprimento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. Pela perfeita integral execução deste Contrato, o Município pagará à Contratada o valor global 

de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXX). 

5.2. Obedecendo ao Cronograma Físico-Financeiro, a CONTRATADA solicitará ao setor de 

engenharia do município a reali ação da “medição” dos trabalhos executados. Uma vez medidos os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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serviços pela Fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura para liquidação e 

pagamento da despesa pela Prefeitura, mediante ordem bancária. 

5.3. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, e somente 

será reali ado após “ateste” do representante do município na Nota Fiscal apresentada pela 

Contratada, o qual somente ocorrerá caso tenha sido comprovado o cumprimento das demais 

obrigações, inclusive quanto à regularidade fiscal. 

5.4. Ate 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, (art. 7 inciso I da Instrução Normativa 

77/2022) 

5.5. 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa, (art. 7 inciso II da 

Instrução Normativa 77/2022). 

5.6. O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

sem que tenha sido prevista no ato convocatório, logo, estará eximida de quaisquer ônus, direitos ou 

obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias. 

5.7. Para fins de pagamento, anexos à nota fiscal/fatura, deverão ser entregues certificados de 

regularidade fiscal, regularidade perante o INSS e FGTS e certidão negativa de débitos trabalhistas, 

dentre outros. 

5.8. As notas fiscais deverão ser entregues no setor de Engenharia e urbanismo.  

5.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

5.10. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. Obedecendo ao Cronograma Físico-Financeiro, a CONTRATADA solicitará ao setor de 

engenharia do município a reali ação da “medição” dos trabalhos executados  Uma ve  medidos os 

serviços pela Fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura para liquidação e 

pagamento da despesa pela Prefeitura, mediante ordem bancária. 

6.2. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, e somente 

será realizado após “ateste” do representante do município na Nota Fiscal apresentada pela 

Contratada, o qual somente ocorrerá caso tenha sido comprovado o cumprimento das demais 

obrigações, inclusive quanto à regularidade fiscal. 

6.3. Ate 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, (art. 7 inciso I da Instrução Normativa 

77/2022) 

6.4. 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa, (art. 7 inciso II da 

Instrução Normativa 77/2022). 

6.5. O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

sem que tenha sido prevista no ato convocatório, logo, estará eximida de quaisquer ônus, direitos ou 

obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias. 

6.6. Para fins de pagamento, anexos à nota fiscal/fatura, deverão ser entregues certificados de 

regularidade fiscal, regularidade perante o INSS e FGTS e certidão negativa de débitos trabalhistas, 

dentre outros. 

6.7. As notas fiscais deverão ser entregues no setor de Engenharia e urbanismo.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

6.9. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços. 

Da Liquidação 

6.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.11.1.o prazo de validade; 

6.11.2.a data da emissão; 

6.11.3.os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.11.4.o período respectivo de execução do contrato; 

6.11.5.o valor a pagar; e 

         6.11.6.eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.14. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços apresentados pela licitante vencedora serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 

meses, com data-base vinculada à data do orçamento estimado. (art. 92, § 3º da Lei nº 

14.133/2021).  

7.1.1. Com fulcro na Lei nº 10.192 de 14/02/2001 (art. 3º, § 1º), a periodicidade mínima de reajuste 

dos valores das parcelas de cronograma físico-financeiro da proposta será de 01 (um) ano, contados 

da data base de referência da planilha. Após o prazo previsto os Serviços/Obras serão reajustadas 

pelo Índice do Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas, por tipo de obra Coluna 35 – 

EDIFICAÇÕES apurado e informado pela - FGV – Fundação Getúlio Vargas, ou divulgado sua 

revista Conjuntura Econômica. 

7.1.2. O reajustamento de preços a que se refere esta Cláusula será calculado com base na seguinte 

fórmula: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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                                                                I1 - I0    

    R  =  V  -------------,  onde: 

                       I0  

 R = é o valor do reajustamento procurado; 

 V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado; 

 I0 = é o índice setorial de preços constante das Colunas 35 – EDIFICAÇÕES, para a 

execução das obras e serviços objeto deste Projeto Básico, informado ou divulgado pela FGV – 

Fundação Getúlio Vargas, ou mensalista publicado em sua “Revista Conjuntura Econômica”, 

correspondente ao mês de da planilha de preços. 

 I1 = é o índice setorial de preços constante das Colunas 35 – EDIFICAÇÕES, para a 

execução das obras e serviços objeto deste Projeto Básico, informado ou divulgado pela FGV – 

Fundação Getúlio Vargas, ou mensalista publicado em sua “Revista Conjuntura Econômica”, 

correspondente ao mês de planilha de preços. 

7.1.3. No cálculo do reajuste conforme a fórmula descrita nesta Cláusula, somente será admitida 04 

(quatro) decimais, sem aproximação ou arredondamentos. 

7.1.4. Enquanto não informados ou divulgados os valores do índice I1, o reajuste será calculado de 

acordo com o último índice conhecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicado o 

índice definitivo, a correção do cálculo. 

7.1.5. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRATADA, os reajustes serão 

calculados até o mês previsto no Cronograma físico-financeiro, para o evento gerador do 

faturamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1  Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela CONTR T D ; 

8.2. Notificar,por escrito,à  CONTR T D  quaisquer irregularidades encontradas nos serviços 

executados; 

8.3   testara(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s),após o aceite dos serviços; 

8.4  Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 

8.5  Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle  de qualidade 

dos serviços; 

8.6  Designar representante com competência legal para procedera o acompanhamento e 

fiscali ação dos serviços  

8.7  O representante da  dministração anotará em Registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regulari ação das 

faltas ou defeitos observados  

8.8  Para o atendimento do item anterior, será formali ado o DIÁRIO DE OBRAS para o 

acompanhamento das atividades diárias com ênfase no cronograma  No Diário também poderão 

conter críticas e restrições a respeito dos trabalhos da contratada, seus prepostos e sua equipe  

8.9.   execução dos serviços deverá ser acompanhada e fiscali ada por um representante da 

Administração especialmente designado (engenheiro ou arquiteto), sendo permitida a 

contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição   s 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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decisões e providências que ultrapassem a competência do representante da  dministração, deverão 

ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes  

8.10  O Fiscal da Obra, deverá emitir documento de responsabilidade técnica referente a 

fiscali ação da execução da obra  

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Executar fielmente o objeto contratado, o prazo estipulado e especificações previstas no Projeto 

Básico e Especificações Técnicas – Anexo I do edital, partes integrantes deste instrumento; 

9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

9.1.2. O contrato será regido pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles serão 

aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 

9.1.3. A Contratada terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as seguintes 

obrigações: 

9.1.3.1.ser responsável pela execução de todos os serviços contidos na planilha 

orçamentária, em cumprimento aos termos deste Projeto Básico; 

9.1.3.2.responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução da obra, objeto 

da contratação, tais como: materiais, salários, seguros de acidentes, taxas, 

impostos, indenizações, vale-refeição, vale-transporte, encargos trabalhistas, 

previdenciários, e quaisquer outras pertinentes ao bom desempenho da obra, 

isentando o Contratante de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 

9.1.3.3.a Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

9.1.3.4.a Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados, dentro do prazo de vigência contratual; 

9.1.3.5.cumprir todas as obrigações, principalmente no que compete ao cumprimento do 

prazo de execução da obra e cronograma estabelecido neste Projeto Básico; 

9.1.3.6.submeter à aprovação da Diretoria de Infraestrutura da Prefeitura  antes do início 

dos trabalhos, a relação nominal indicado junto com a habilitação técnica de seu 

corpo técnico envolvido com a execução da obra; 

9.1.3.7.cumprir todas as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, e 

diligenciar para que seus empregados e eventuais subcontratados efetuem os 

trabalhos utilizando todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e 

Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). O Contratante poderá paralisar os 

serviços, enquanto tais empregados não estiverem protegidos. O ônus da 

paralisação ocorrerá por conta da Contratada, mantendo-se inalterados os prazos 

contratuais; 

9.1.3.8.responsabilizar-se pela exatidão dos serviços, inclusive em eventuais trabalhos 

subcontratados, obrigando-se a reparar inteiramente, às suas expensas e nos 
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prazos determinados pelo Contratante, todos os erros, vícios e falhas 

comprovadas, mesmo após a execução dos serviços; 

9.1.3.9.providenciar o registro da ART ou RRT de execução da obra junto ao CREA ou 

CAU, bem como regularização da obra junto a outros órgãos competentes 

(Prefeitura Municipal, INSS, etc.), entregando uma cópia à Fiscalização, para 

fins de registro e comprovação das condições estabelecidas. Nesse caso, a 

CONTRATADA deverá apresentar a ART ou RRT dos serviços, objetos do 

contrato no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento 

da Ordem de Serviço, emitida pela Secretaria de Infraestrutura; 

9.1.3.10. submeter à Fiscalização, sempre que solicitado, as amostras de todos os 

materiais a serem empregados nos serviços antes da sua execução; 

9.1.3.11. obedecer a todas as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) referentes a execução de obras, em especial as relativas à 

execução e recuperação de estruturas metálicas, acessibilidade, instalações 

prediais, cobertura metálica, alvenaria, pinturas, sustentabilidade e proteção ao 

meio ambiente, entre outras; 

9.1.3.12. após recebimento provisório da obra, e até o seu recebimento definitivo, a 

Contratada deverá se responsabilizar por sanar todas as imperfeições detectadas 

pela Fiscalização; 

9.1.3.13. responder, sempre que solicitado ou exigido pelo órgão ambiental local ou 

pela Fiscalização do Município de Nossa Senhora do Socorro/Se, devendo 

prestar informações completas sobre a caracterização dos resíduos produzidos na 

realização dos trabalhos, transporte e disposição final; e 

9.1.3.14. a Contratada não poderá contratar parentes (até o terceiro grau) de dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. Não poderão 

também participar da execução do objeto do certame as pessoas descritas no art. 

9º da Lei 14.133/2021. 

9.2. A CONTRATADA fornecerá todos os materiais necessários à execução eficiente dos 

serviços descritos neste projeto básico. Os materiais utilizados deverão ser novos (sem uso) e 

originais. Na hipótese da substituição de qualquer material fornecido pela Contratada, por motivo 

de imperfeição, o mesmo deverá ser reposto, sem ônus para o Município. 

9.3. A CONTRATADA deverá apresentar amostras e/ou testes dos materiais que pretende 

utilizar para a execução de pisos e revestimentos de paredes para fins de aprovação da fiscalização. 

9.4. A Contratada deverá apresentar, após a assinatura da Ordem de Serviço (O.S) em até 03 

(três) dias úteis, o estudo de logística e canteiro contemplando os acessos dos equipamentos e 

pessoas, adotando medidas de segurança; a localização, dimensionamento e detalhamento das áreas 

administrativas, produção e vivência; o posicionamento e detalhamento das áreas de coleta de 

resíduos incluindo contêineres ou similares. 

9.5. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de 

primeiro uso e devem atender aos padrões especificados e às normas da ABNT. 

9.6. Executar, caso necessário, junto a Prefeitura de Nossa Senhora do Socorro/Se e demais 

órgãos competentes os procedimentos legais relacionados ao licenciamento da obra, efetuando o 

pagamento de todas as taxas e emolumentos referente ao objeto desta contratação, posteriormente, 

apresentar cópia ou via original para o CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.3. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 

92, XII) 

11.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia, de 5% (cinco por cento) do valor inicial do 

contrato (art. 98 da Lei 14.133/2021). A garantia contratual de que trata este item poderá ser 

prestada em qualquer das modalidades previstas em Lei e adiante descritas, com validade do prazo 

contratual. 

11.1.1. São modalidades de garantia, na forma do (art. 96, §1º da Lei nº. 14.133/2021): 

 II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

11.2. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1
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de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração, (art. 96, §2º da Lei nº. 

14.133/2021) 

11.3. O prazo para apresentação da garantia será de 01 (um) mês, contado da data de homologação 

da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando 

optar pela modalidade prevista no (art. 96 inciso II do § 1º da Lei 14.133/2021). 

11.4. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de 

inadimplemento. 

1.1.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

c)  Multa: 

c.1.) Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

c.2.) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

12.3. O atraso superior a 30(trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

a) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 0,05% a 

30% do valor do Contrato. 
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b) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12 1, 

de 0,05% a 30% do valor do Contrato.  

c) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12 1, a multa será de 0,05% a 30% do valor 

do Contrato. 

d) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12 1, a multa será de 0,05% a 30% do 

valor do Contrato. 

e) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12 1, a multa será de 0,05% a 30% do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160


 
Estado de Sergipe 

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

_______________________________________________________________________________ 

 

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n – Centro Administrativo José do Prado Franco.  

 Bairro: Centro Histórico CEP: 49150-090 – CNPJ 13.128.814/0001-58 Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 

66 

 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto: 

13.4.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação 

direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.5. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 

direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no 

âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Secretaria Municipal de Educação do Município deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

RECURSO FEDERAL- FNDE: 

Órgão: 48000 – Secretaria Municipal de Educação; 

Unidade Orçamentária: 48000 – Secretaria Municipal de Educação; 

Ação: 1106 – CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE UNIDADES DE 

EDUCAÇÃO – CRECHES; 
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Elemento de defesa: 449051 – Obras e Instalações; 

Fonte de recursos: 15700000- Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e 

Instrumentos Congêneres vinculados à Educação; 

Saldo Orçamentário: R$1.762.420,06 (Um milhão, setecentos e sessenta e dois mil, 

quatrocentos e vinte reais e trinta e seis centavos)- RECURSO FNDE 

Valor Estimado: R$1.762.420,06 (Um milhão, setecentos e sessenta e dois mil, quatrocentos e  

vinte reais e trinta e seis centavos) 

 

RECURSOS PROPRIOS: 

Órgão: 48000 – Secretaria Municipal de Educação; 

Unidade Orçamentária: 48001 – Fundo Municipal de Educação; 

Ação: 2214 – Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental- FUNDEB ; 

Elemento de defesa: 449051 – Obras e Instalações; 

Fonte de recursos:  

15400001 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos; 

Saldo Orçamentário: R$1.223.574,35 (Um milhão, duzentos e vinte e três mil, quinhentos e 

setenta e quatro reais e trinta e cinco centavos) 

Valor Estimado: R$ 223.574,35 (Duzentos e vinte e três mil, quinhentos e setenta e quatro 

reais e trinta e cinco centavos). 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
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oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO. 

18.1. Os serviços serão acompanhados por servidores designados pelo Setor de Engenharia e 

Urbanismo, aos quais competirá a GESTÃO e FISCALIZAÇÃO dos mesmos. 

18.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

18.3. A fiscalização técnica e administrativa não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 

agentes e prepostos, conforme previsto no art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO RECEBIMENTO DA OBRA  
19.1. Após concluídos, os serviços serão recebidos pela Fiscalização da Prefeitura Municipal de 

Nossa Senhora do Socorro/SE, em estreita conformidade com as condições estabelecidas neste 

projeto básico. A Contratada deverá requerer a realização de VISTORIA para fins de 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

19.2. O requerimento da vistoria deverá ser feito dentro do prazo contratual, sob pena de 

caracterizar mora na prestação dos serviços, sujeita às penalidades previstas em contrato. 

19.3. A vistoria será efetuada pela Fiscalização no prazo de até 15 (quinze) dias corridos do seu 

requerimento. Tendo por concluída a obra, a Fiscalização emitirá, naquela  data,  o  TERMO  DE  

RECEBIMENTO  PROVISÓRIO  DA  OBRA, circunstanciado e assinado pelas partes. 

19.4. Sendo constatada na VISTORIA a não conclusão integral da obra, volta-se a fluir o prazo 

legal para a conclusão dos serviços ou, caso findo o prazo, poderá incidir mora na prestação. 

19.5. O recebimento definitivo da obra se fará por servidor ou comissão designados pela 

Administração, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo da Obra), no 

prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório, 

após satisfeitas as seguintes condições: 

19.5.1 Vistoria que comprove a ausência de vícios na execução da obra, a ser efetuada no prazo 

de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório da 

Obra; 

19.6. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato. 

19.7. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo de garantia 

mínima de 05 (cinco) anos (art. 140 § 6º da Lei 14.133/2021) admitida a previsão de prazo de 

garantia superior estabelecido em normas técnicas brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva 

pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da 

construção, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável 

pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

19.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º) 
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20.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro/SE para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Nossa Senhora do Socorro/SE, XX de XXXXXX de 2024. 

CONTRATANTE: 

 

O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE  

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

TESTEMUNHAS: 

 

NOME____________________________CNPF____________________ 

 

NOME____________________________CNPF____________________ 
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Apêndice do Anexo I – Matriz de Risco (Termo de Contrato) 

 

 

 

 

OBJETO: “EXECUÇÃO DE OBRA REMANESCENTE E SERVIÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE UMA CRECHE TIPO2- PROINFÂNCIA, LOCALIZADA NO CONJUNTO 

PARQUE DOS FARÓIS EM NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE”. 

 
MATRIZ DE RISCOS DAS CONTRATAÇÕES 

 
Indentificação Avaliação(5) Tratamento ao Risco 

 
Fases(1) Evento de Risco (2) Causas (3) Consequências (4) Probabilidade (P) Impacto (I) 

Nível de 

Risco (6)    

(P) x (I) 

Resposta ao 

Evento de 

Risco (7) 

Responsável (8)      

1 

PLANEJAMENTO 

DA 

CONTRATAÇÃO 

                

1.1 

  

Deficiencia na 

elaboração do Estudo 

Tecnico preliminar 

Falta de clareza quanto a 

demanda a ser 

desenvolvida ; Não 

realização de ampla 

pesquisa de mercado 

durante o ETP 

Atraso na elaboração do 

Estudo Tecnico Preliminar 
1 3 3 

Reunião prévia 

entre membros 

da Equipe de 

planejamento e 

o orgão 

demanadante 

Equipe de 

Planejamento 
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1.1 

  

Projeto básico 

deficiente de 

informações e/ou 

detalhamento 

Alta de demanda de 

projetos/ Equipe Tecnica 

insuficiente 

Atraso na elaboração do 

Projeto básico 
2 2 4 

Manter 

constante 

acompanhamen

to e 

fiscalização da 

realização das 

etapas que 

envolvem a 

elaboração do 

projeto básico 

Secretaria de 

Planejamento 

1.2 

  
Falta de recursos 

financeiros  

Cortes no orçamento 

publico, imprevistos 

Atraso na conclusão da fase 

interna da licitação 
2 4 8 

Busca por 

fontes 

alternativas de 

financiamento, 

renegociação 

de prazos 

Secretaria 

municipal de 

Fazenda e 

Secretaria de 

Planejamento 

1.3 

  
Falta de orçamento 

detalhado 

Levantamento incompleto 

de dados 

Possibilidade de paralisação de 

obra por necessidade de 

celebração de aditivos 

contratuais 

2 2 4 

Fiscalização 

dos projetos 

executivos 

elaborado por 

empresa 

tecnica 

contratada paar 

este fim/ 

Capacitação da 

Equipe tecnica 

Secretaria de 

Planejamento 

1.4 

  Erro no projeto Falhas na equipe de projeto  
Retrabalho e deficiencia no 

orçamento estimativo da obra 
2 2 4 

Fiscalização 

dos projetos 

executivos 

elaborado por 

empresa 

tecnica 

contratada paar 

este fim/ 

Capacitação da 

Equipe tecnica 

Secretaria de 

Planejamento 
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1.5 

  

Dificuldades na 

obtenção de licenças e 

autorizações 

Demora na análise dos 

pedidos, exigências 

adicionais por parte dos 

órgãos competentes. 

Atraso na conclusão da fase 

interna da licitação 
3 4 12 

Agilidade na 

tramitação dos 

processos, 

diálogo com os 

órgãos 

competentes  

Secretaria 

Municipal de 

Meio ambiente 

2 

PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO 
                

2.1 

  
Suspensão ou anulação 

da licitação  

Restrição de 

competitividade, 

impugnação do 

edital,Falhas no projeto 

básico/executivo 

Prejuizo financeiro para a 

Administração 
3 4 12 

Contratação de 

profissionais 

especializados 

em licitações 

para evitar 

falhas e 

minimizar os 

riscos. Adoção 

de boas 

práticas de 

gestão de 

riscos 

contribuindo 

para a 

condução de 

licitações mais 

eficientes e 

transparentes; 

Definição de 

critérios de 

seleção de 

fornecedores 

com respaldo 

na 

jurisprudencia 

dos orgãos de 

Agente de 

contratação; 

Secretaria de 

Planejamento 
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controle; 

verificação do 

teor de 

impugnações e 

recursos em 

contratação 

similares;Revis

ar os 

documentos 

quem 

compoem o 

instrumento 

convocatorio 

2.2 

  
Ausência de empresas 

licitantes 

Falha no projeto 

básico/executivo; 

Orçamento estimativo 

deficiente; Alta exigencias 

editalicias; Baixa 

divulgação do Edital 

Licitação deserta e/ou 

fracassada, necessidade de 

refazê-la 

4 3 12 

Ampliação da 

divulgação da 

licitação, 

revisão dos 

critérios de 

seleção; 

revisão do 

projeto básico 

Agente de 

contratação; 

Secretaria de 

Planejamento 

2.3 

  
Recursos contra a 

licitação 

Impugnação por parte de 

empresas participantes  

Atraso na assinatura do 

contrato, aumento de custos 
2 4 8 

Assessoria 

Jurídica 

especializada, 

análise 

criteriosa dos 

recursos; 

verificação do 

teor de 

recursos em 

contratação 

similare 

Agente de 

contratação; 

Procuradoria 

Juridica 

municipal 
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2.4 

  Fraude na licitação 
Conluio entre empresas, 

falsificação de documentos 

Prejuizos financeiro, anulação 

da licitação 
2 4 8 

Rigor na 

análise das 

propostas e 

documentos de 

habilitação 

Agente de 

contratação; 

Procuradoria 

Juridica 

municipal 

2.5 

  Atraso na contratação 
 Recusa do vencedor em 

assinar o contrato 

Atraso na contratação dos 

serviços. Custos para a 

Administração. 

2 4 8 

Reabertura do 

certame e volta 

de fases na 

licitação para 

convocação do 

fornecedor 

mais bem 

classificado; 

abrir processo 

de sanção. 

Agente de 

contratação; 

Procuradoria 

Juridica 

municipal 

2.6 

  

Recursos 

administrativos da 

contratação 

Falta de publicidade do ato 

administrativo 

Descumprimento de 

formalidade legal. 
3 4 12 

Publicar o 

contrato tão 

logo seja 

detectado a 

ausência de 

publicidade. 

Agente de 

contratação 

2.7 

  

Deficiencia na 

definição do fiscal de 

contrato 

Designação de servidor 

sem capacidade técnica 

para desempenho da 

atividade 

Comprometimento dos 

resultados esperados. Falhas na 

fiscalização do contrato 

3 4 12 

Substituir fiscal 

não capacitado 

para a 

fiscalização do 

objeto 

contratado. 

Secretaria de 

Infraestrutura 

3 

EXECUÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO 
                

3.1 

  
Execução deficiente do 

serviço 

Execução em desacordo 

com o contrato;projeto 

executivo deficiente; 

Prejuízo ao erário, 

responsabilização subsidiária 

da Administração. 

3 4 12 

Aplicar 

sanções 

previstas no 

contrato. 

Gestores de 

Contratos. 



 
Estado de Sergipe 

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

_______________________________________________________________________________ 

 

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n – Centro Administrativo José do Prado Franco.  

 Bairro: Centro Histórico CEP: 49150-090 – CNPJ 13.128.814/0001-58 Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 

75 

 

3.2 

  

Não pagamento de 

salários e benefícios 

correspondentes à CCT 

Empresa com histórico de 

inadimplência, Falta de 

fiscalização por parte da 

Administração Pública, Má 

gestão da empresa 

contratada, Falta de clareza 

no contrato 

Descumprimento de leis 

trabalhistas. E precarização das 

relações de trabalho. Atrasando 

a resolução de conflitos. 

Desgaste da imagem do 

município. 

3 4 12 

Exigir da 

empresa o 

cumprimento 

das leis 

trabalhistas. 

Fiscalizar o 

cumprimento 

do contrato.  

Gestores de 

Contratos. 

3.3 

  

Descumprimento de 

obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e com 

FGTS na fase de 

contratação da despesa 

pública. 

Empresa com histórico de 

inadimplência, Falta de 

fiscalização por parte da 

Administração Pública, Má 

gestão da empresa 

contratada, Falta de clareza 

no contrato 

Prejuízos aos trabalhadores, 

Danos à imagem da 

Administração Pública, 

Processo judicial, Rescisão do 

contrato 

3 4 12 

Notificar a 

empresa 

contratada 

sobre o 

descumpriment

o das 

obrigações e 

dar um prazo 

para que ela 

regularize a 

situação. 

Aplicar as 

sanções 

cabíveis à 

empresa 

contratada, 

como multa, 

suspensão ou 

rescisão do 

contrato. 

Ajuizar ação 

judicial contra 

a empresa 

contratada para 

garantir o 

pagamento dos 

direitos dos 

Gestores de 

Contratos. 
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trabalhadores. 

Exigir da 

empresa 

contratada a 

apresentação 

de certidões 

negativas de 

débitos 

trabalhistas, 

previdenciários 

e com FGTS. 

Incluir no 

contrato 

cláusulas 

específicas 

sobre as 

obrigações 

trabalhistas, 

previdenciárias 

e com FGTS da 

empresa 

contratada. 

Realizar a 

devida 

fiscalização do 

cumprimento 

das obrigações 

trabalhistas, 

previdenciárias 

e com FGTS 

por parte da 

empresa 

contratada.  

3.4 

  

Não reposição de mão 

de obra em obras 

públicas 

Falta de funcionários 

qualificados no mercado de 

trabalho; Dificuldade em 

atrair e reter profissionais 

Atraso no cronograma da obra; 

Aumento dos custos da obra; 

Prejuízos à imagem da 

administração pública; Riscos 

3 4 12 

Notificação da 

empresa, em 

caso de 

reincidência 

Fiscalização do 

Contrato 



 
Estado de Sergipe 

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

_______________________________________________________________________________ 

 

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n – Centro Administrativo José do Prado Franco.  

 Bairro: Centro Histórico CEP: 49150-090 – CNPJ 13.128.814/0001-58 Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 

77 

 

devido à baixa 

remuneração; Migração de 

funcionários para outras 

regiões com melhores 

oportunidades; 

Saída do profissional da 

obra por motivos de saúde, 

aposentadoria ou outros 

imprevistos. 

de sanções por parte dos 

órgãos fiscalizadores; Queda 

na qualidade da obra; 

Dificuldades em atender às 

demandas da comunidade.  

abrir processo 

administrativo 

para apuração 

dos fatos. 

3.5 

  
Prejuizo financeiro ao 

município  

Prorrogação não vantajosa; 

Pagamentos indevidos por 

serviços parcialmente 

executados ou não 

executados 

Prejuízo ao erário. Aumento 

dos custos com a prestação do 

serviço por meio de reajuste de 

preços acima do mercado 

2 4 8 

Negociar junto 

à contratada, 

preços mais 

vantajosos. 

Não sendo 

possível, 

abertura de 

novo processo 

licitatório; 

fiscalização 

rigorosas na 

elaboração de 

medições 

Gestores de 

Contratos/ 

Fiscais de 

contrato 
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3.6 

  
Inadimplência da 

Empresa 

Má gestão financeira; Falta 

de planejamento 

estratégico; Investimentos 

em projetos de alto risco; 

Aumento dos custos de 

produção; Queda na 

demanda por produtos ou 

serviços; Erros na 

precificação; 

Atraso no recebimento de 

pagamentos de clientes. 

Crise econômica; Aumento 

das taxas de juros;  

Mudanças na legislação; 

Desastres naturais. 

Falência da empresa; 

Demissões em massa; 

Prejuízos para os credores; 

Dano à imagem da empresa; 

Dificuldades em obter crédito 

no futuro; Processos judiciais. 

3 4 12 

Realizar um 

planejamento 

financeiro 

detalhado, 

Manter um 

bom 

relacionamento 

com os 

credores, 

Renegociar 

dívidas com os 

credores 

Empresa 

contratada/Gesto

res de Contratos. 

3.7 

  
Atraso no inicio da 

obra  

Falta de mobilização da 

empresa contratada, 

Intempéries climáticas, 

Dificuldades na obtenção 

de licenças 

Atraso no início da obra e o 

aumento de custos, causando 

prejuízo à comunidade 

2 3 6 

1º reuniao para 

tratar sobre o 

plano de 

fiscalização da 

obra. 

Contratação de 

equipe técnica 

especializada. 

Agilização da 

obtenção de 

licenças e 

autorizações.  

Gestores de 

contrato/Fiscaliz

ação do contrato 

3.8 

  

Acidente de trabalho 

durante a execução do 

contrato com a 

Administração Pública. 

Falta de medidas de 

segurança 

Prejuízos aos trabalhadores 

como: Lesões corporais; 

Incapacidade para o trabalho; 

Perda de renda; Despesas com 

tratamento médico; Sofrimento 

moral.Prejuízos à 

Administração Pública como: 

Atraso na execução do 

contrato; Aumento dos custos 

2 4 8 

Exigir da 

empresa 

contratada a 

apresentação 

de certidão 

negativa de 

débitos 

trabalhistas e 

previdenciários

Empresa 

Contratada/Fiscal 

do contrato 
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do contrato; Danos à imagem 

da Administração Pública; 

Processo judicial. 

. Incluir no 

contrato 

cláusulas 

específicas 

sobre a 

responsabilidad

e da empresa 

em caso de 

acidente de 

trabalho. 

Realizar a 

devida 

fiscalização do 

cumprimento 

das normas de 

segurança do 

trabalho pela 

empresa 

contratada.  

3.9 

  
Baixa qualidade da 

obra 

Materiais inadequados ou 

mão de obra incompetente, 

Prejuízos financeiros e 

necessidade de reparos. 
3 4 12 

Fiscalização 

rigorosa da 

obra e testes de 

qualidade dos 

materiais. 

Fiscalização do 

Contrato 

3.10 

  
Aumento dos custos da 

obra 

Chuvas acima da média; 

greve de funcionarios; 

fatos previsiveis ou 

imprevisiveis de 

conseuqencia incalculavel 

Prejuízos financeiros para a 

Prefeitura e ou empresa 
3 4 12 

Negociação 

com a empresa 

contratada e 

previsão de 

custos 

adicionais no 

orçamento. 

Gestor de 

contrato 

          
1) Descrição do objeto previsto para contratação. 

       
2) O evento de risco incerto que, se ocorrer, afeta a realização dos objetivos da contratação. 
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3) Condições que viabilizam a concretização de um evento de risco. 

      
4)  Identificação de quais são as consequências no caso da ocorrência do risco. 

      
5) A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em uma escala de 1 a 5, conforme definida na tabela abaixo: 

    

          

          

 
ESCALA DE PROBABILIDADE 

 
ESCALA DE IMPACTO 

 
Descritor Descrição Nível 

 
Descritor Descrição Nível 

 

Muito Baixa 
Evento extraordinário, sem 

histórico de ocorrência 
1 

 

Muito Baixo 
Impacto insignificante nos 

objetivos. 
1 

 

Baixa 

Evento casual e 

inesperado, muito embora 

raro, há histórico de sua 

ocorrência 

2 

 

Baixo Impacto minimo nos objetivos. 2 

 

Média 

Evento esperado, de 

frequência reduzida, e com 

histórico de ocorrência 

parcialmente conhecido. 

3 

 

Médio 

Impacto mediano nos objetivos, 

com possibilidades de 

recuperação. 

3 

 

Alta 

Evento usual,  com 

histórico de ocorrência 

amplamente conhecido. 

4 

 

Alto 

Impacto significatnte nos 

objetivos, com possibilidade 

remota de recuperação. 

4 

 

Muito Alta 
Evento repetitivo e 

constante 
5 

 

Muito Alto 

Impacto máximo nos objetivos, 

sem possibilidade de 

recuperação. 

5 

          
6) Após o resultado do cálculo de probabilidade x impacto será obtido o nível do risco, que poderá ser classificado como baixo, médio, elevado e extermo, conforme tabela abaixo: 

 

          

 
NÍVEL DE RISCO 

       

 

1 - 2 Baixo 

       

 

3 - 6 Médio 
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8 - 12  Elevado 

       

 

15 - 25  Extremo 

       

          

7) 

Tratar o risco consiste em propor ações para previnir/evitar, transferir, mitigar ou aceitar o risco. Neste campo, deve-se descrever a ação/resposta mais adequada para o tratamento do risco 

identificado. 

8) Identificar o responsável ou responsáveis pela ação proposta 

      

          

 

Nossa Senhora do Socorro/SE, ____/_____/__________           

  

          

    
Nome do Responsável pela Elaboração  

    

          

          

          

  


